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Orgão requisitantê: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

NO requerimento: 40/2026

Data: 15/06/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessários a realização de uma
viagem com os grupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das Deliberações 34/2024 e

04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais 60. Conforme especificação abaixo:

DESCRIÇÃO PO OBJETOITEM UNID QTDE

Pacote de serviço para passeio guiado a Colônia Mergulhão
em São Jose dos Pinhais/PR, contendo:

- Transporte ônibus de ida e volta, com saída da cidade de

Piên/PR para a cidade de São Jose dos . Pinhais/PR, no

endereço Rua Celia Terezinha Bassa, 150 - Colônia

Mergulhão. São José dos Pinhais/PR. CEP 8385-495.

- Ingresso para passeio de trem no Caminho do vinho.

- Almoço completo com bebida e sobremesa incluso.

- Seguro viagem

01 UN 220

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam

a compra/contrataçâo pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser

alcançada com a licitação):

A população idosa tornou-se um dos principais grupos etários em expansão na sociedade

contemporânea, o que demanda maior atenção do poder público na formulação de políticas que garantam

sua inclusão e bem-estar, ampliando a necessidade de ações que promovam não apenas a longevidade,

mas também ã qualidade de vida, por meio do estímulo à participação social, ao convívio comunitário e ao
acesso a atividades culturais e de lazer.

O Programa Viaja Mais 60, instituído no âmbito do Estado do Paraná pelo Conselho Estadual dos

Direitos da Pessoa Idosa (CEDIPI/PR), Configura-se como uma importante política pública voltada à

promoção da inclusão social, do envelhecimento ativo e da garantia dos direitos da população idosa.

O programa está inserido no contexto do Programa Paraná Mais Viagem, o qual utiliza o turismo

como instrumento estratégico de desenvolvimento social e econômico, com foco na ampliação do acesso

de públicos prioritários às atividades turísticas. Nesse cenário, o Viaja Mais 60 direciona-se especificamente

às pessoas com 60 anos ou mais, promovendo ações que possibilitam o acesso ao lazer, à cultura e ao

convívio comunitário por meio da realização de viagens dentro do território paranaense

O Programa Viaja Mais 60 é executado pelos municípios, com cofinanciamento do Estado, por meio

de repasses destinados exclusivamente ao custeio das atividades, garantindo a gratuidade da participação
das pessoas idosas.

O município de Piên realizou adesão ao programa Viaja Mais 60, recebendo recursos das fases II e

III, através das Deliberações 34/2024 e 04/2026, que irá viabilizar a execução de uma viajem para 220

Rua Espírito Santo, n° 120- Centro, Piên/PR, ÇEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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pessoas atendidas nos grupos da melhor idade do município, que irão desfrutar de um passeio no Caminho
do Vinho no município de São Jose dos Pinhais. O roteiro proporciona contato com a história da imigração
italiana no Paraná, possibilitando aos participantes o acesso a patrimônios culturais, tradições locais,
gastronomia típica, atividades de lazer e espaços de convivência comunitária. O lugar é amplamente
reconhecido como destino turístico regional, oferecendo condições adequadas para recepção de grupos de
pessoas idosas.

A realização de viagens com os grupos de pessoas idosas configura-se como ação estratégica de
promoção de direitos, em consonância com o artigo 230 da Constituição Federal, o Estatuto da Pessoa
Idosa (Lei Federal n° 10.741/2003) e a Política Nacional do Idoso (Lei Federal r\° 8.842/1994), que
asseguram o direito à convivência comunitária, ao lazer, à cultUra e à participação social como elementos
fundamentais para a qualidade de vida da pessoa idosa.

^No âmbito municipal, a atividade constitui importante estratégia de fortalecimento dos grupos de
convivência, proporcionando experiências que favorecem a integração social, o desenvolvimento de
vínculos comunitários e a ampliação da participação social da pessoa idosa, esta atividade representa nã_/
apenas o cumprimento das normativas vigentes, mas também uma ação concreta de fortalecimento da
Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, contribuindo para o bem-estar, a inclusão social e a melhoria
da qualidade de vida dessa população.

O presente processo visa a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços
de agenciamento de viagens, para fornecimento do pacote de serviços necessários a realização da vigem
com os grupos de pessoas idosas do município.

A contratação justifica-se pela complexidade inerente à organização de viagens coletivas,
especialmente envolvendo público idoso, faz-se necessária a contratação de empresa especializada que
detenha experiência técnica e operacional para a execução integral dos serviços, incluindo; Planejamento
logístico da viagem; transporte terrestre, alimentação; ingresso em atividade; Suporte e assistência aos
viajantes durante todo o período da viagem e seguro viajem

Ressalta-se que a contratação de empresa especializada garante maior segurança, conforto e
eficiência na prestação dos serviços, reduzindo riscos operacionaise assegurandoo adequadoatendimento
das necessidades específicas do público beneficiário, que demanda cuidados diferenciados.

Além disso, a medida contribui para a correta aplicação dos recursos públicos, garantindo que eLJ
ações do programa sejam executadas de forma planejada, transparente e alinhada aos objetivos definidos
nas deliberações do CEDIPI/PR, promovendo o bem-estar, a autonomia e a integração social das pessoas
idosas do município.

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se essencial para o cumprimento das finalidades do

programa, bem como para assegurar a efetividade das políticas públicas voltadas à pessoa idosa, atendendo
ao interesse público e aos princípios da Administração Pública.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária:

10.001.08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 903

10.001. 08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 904

Recurso: ( ) Federal ( X ) Estadual ( ) Próprio

(X) Não

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Viagem para a Cidade de São José dos Pinhais - Rua Celia Terezinha Bassa, 150 - Coiônia Merguihão

Horários: 08:00 às 17:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
30 de junho e 02 de juiho de 2026

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Larissa do Carmo Honorio

Matrícula 4766101

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

(?OYY:[iL?iJUjL/a^ QòJv:{f^u>r?L
ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícuia 4766039

Responsávei pela Elaboração

í>
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal

Rua Espírito Santo, n° 120-Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A população idosa tornou-se um dos principais grupos etários em expansão

na sociedade contemporânea, o que demanda maior atenção do poder público na

formulação de políticas que garantam sua inclusão e bem-estar, ampliando a

necessidade de ações que promovam não apenas a longevidade, mas também a

qualidade de vida, por meio do estímulo à participação social, ao convívio
comunitário e ao acesso a atividades culturais e de lazer.

O Programa Viaja Mais 60, instituído no âmbito do Estado do Paraná pelo

Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDIPI/PR), configura-se como

uma importante política pública voltada à promoção da inclusão social, do

envelhecimento ativo e da garantia dos direitos da população idosa.

O programa está inserido no contexto do Programa Paraná Mais Viagem, o

qual utiliza o turismo como instrumento estratégico de desenvolvimento social e

econômico, com foco na ampliação do acesso de públicos prioritários às

atividades turísticas. Nesse cenário, o Viaja Mais 60 direciona-se éspecificamente

às pessoas com 60 anos ou mais, promovendo ações que possibilitam o acesso ao

lazer, à cultura e ao convívio comunitário por meio da realização de viagens

dentro do território paranaense

O Programa Viaja Mais 60 é executado pelos municípios, com

cofmanciamento do Estado, por meio de repasses destinados exclusiva mente ao

custeio das atividades, garantindo a gratuidade da participação das pessoas
idosas.

O município de Piên realizou adesão ao programa Viaja Mais 60, recebendo

recursos das fases II e III, através das Deliberações 34/2024 e 04/2026, que irá

viabilizar a execução de uma viajem para as mais de 200 pessoas atendidas nos

grupos da melhor idade do município, que irão desfrutar de um passeio no

Caminho do Vinho no município de São Jose dos Pinhais. O roteiro proporciona

contato com a história da imigração italiana no Paraná, possibilitando aos

participantes o acesso a patrimônios culturais, tradições locais, gastronomia

típica, atividades de lazer e espaços de convivência comunitária. O lugar é

amplamente reconhecido como destino turístico regional, oferecendo condições

adequadas para recepção de grupos de pessoas idosas.

A realização de viagens com os grupos de pessoas idosas configura-se

como ação estratégica de promoção de direitos, em consonância com o artigo

230 da Constituição Federal, o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal n®

10.741/2003) e a Política Nacional do Idoso (Lei Federal n® 8.842/1994), que

asseguram o direito à convivência comunitária, aoiazer, à cultura e à participação

1
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social como elementos fundamentais para a qualidade de vida da pessoa idosa.

No âmbito municipal, a atividade constitui importante estratégia de
fortalecimento dos grupos de convivência, proporcionando experiências que
favorecem a integração social, o desenvolvimento de vínculos comunitários

ampliação da participação social da pessoa idosa, esta atividade representa não
apenas o cumprimento das normativas vigentes, mas também uma ação concreta
de fortalecimento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, contribuindo

para o bem-estar, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dessa
população.

e a

Dessa forma, a realização da viagem mostra-se pertinente, necessária e

compatível com os objetivos das políticas públicas voltadas à pessoa idosa,
constituindo investimento social capaz de produzir impactos positivos na saúde,
na integração social e na qualidade de vida dos participantes, justificando

plenamente a mobilização de recursos e esforços administrativos para

execução.

sua

2 - ESTIMATIVA DÁS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o

número de pessoa idosa pertenssente aos grupos da melhor idade atendidos pela
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, bem como os membros de

profissionais que acompanharão os grupos. Ao todo serão 220 pessoas.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valo máximo estimado da contratação é de R$ 50.000,00 (cinquento mil

reais), que corresponde ao valor dos repasses das deliberações 034/2024 e

Ò04/2026 do CÈDIPI/PR, referente as fases II e III do Programa Viaja Mais 60.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Pára fornecimentó do objeto pretendido, oS eventuais interessados

deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da

licitação, bem como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos
termos da Lei h° 14.133/2021.

5- LEVANtAMENTO DE MERCADO

A execução de viagens com grupos de idosos, no âmbito do Programa

Viaja Mais 60, envolve um conjunto de atividades integradas que extrapolam a

2
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simples aquisição de passagens ou reservas isoiadãs, exigindo planejamento

técnico, coordenação logística, gestão de riscos e atendimento especializado.

O público atendido pelo referido programa é composto por pessoas idosas,

muitas delas com necessidades específicas de mobilidade/ acompanhamento e
segurança, o que impõe à Administração Pública o dever de adotar medidas que

assegurem a dignidade, o conforto, a segurança e a eficiência na prestação do
serviço.

Nesse contexto, a única forma tecnicamente viável e segura de executar as

viagens previstas no Programa Viaja Mais 60 é por meio da contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de agencíamento de viagens,

devidarnente habilitada e com experiência comprovada nesse tipo dê serviço,
pelos seguintes motivos:

a- Integração de serviços espêcialízados: A viagem demanda a contratação

integrada de transporte terrestre, alimentação, seguros, reservas de ingressos e

suporte durante todo o deslocamento, atividades estas que são típicas e próprias

de empresas especializadas em agencíamento de viagens,

b- Gestão de imprevistos e atendimento contínuo: Empresas especializadas

dispõem de estrutura técnica, sistemas de reservas e equipe capacitada para

solucionar, de forma imediata, situações como cancelamentos, atrasos, alterações

de itinerário, necessidades emergenciais de saúde ou adequações logísticas, o

que não seria possível com contratações fragmentadas ou execução direta pela

Administração,

c- Redução de riscos à Administração e aos usuários: A centralização da

responsabilidade contratual em uma empresa especializada reduz riscos

operacionais, financeiros e jurídicos, assegurando maior controle da execução,

rastreabilidade dos serviços e. responsabilização clara em caso de falhas,

d- Atendimento às normas do setor de turismo: Empresas de agenciamento

de viagens são reguladas por legislação específica e cadastradas nos órgãos

competentes, o que garante que atuem em conformidade com as normas

técnicas do setor de turismo, assegurando a regularidade e a qualidade dos

serviços prestados,

e- Eficiência administrativa e economicidade: A contratação especializada

permite Otimização de custos, planejamento ántecipado, negociaçãp de tarifas e

melhor gestão dos recursos públicos, além de evitar retrábalhos e riscos

decorrentes da execução direta de atividades para as quais a Administração não
possui estrutura técnica adequada.

Dessa forma, a solução apresentada mostra-se tecnicamente adequada,

eficiente e compatível com o interesse público.

3
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6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM tODO:

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada no

fornecimento dè pacote de serviços turísticos, de forma intégrada, para a
realização de passeio guiado ao Caminho do Vinho, ha Colônia Mergulhão,
município de São José dos Pinhais/PR, nos dias 30 de junho e 02 de julho, com
saída da cidade de Piên/PR.

A empresa contratada será responsável pelo planejamento, organização,
execução e gerenciamento integral da viagem, compreendendo os seguintes
serviços:

a- Transporta rodoviário: Disponibilização de ônibus regularizado, adequado ao
transporte de passageiros, com motorista habilitado, realizando o trajeto de ida e
volta entre o município de Piên/PR e o destino, situado à Rua Célia Terezinha

Bassa, n° 150 - Colônia Mergulhão, São José dos Pinhais/PR - CEP 83805-495,

observando todas as normas de segurança, conforto e acessibilidade,

b- Ingresso para passeio de trem - Caminho do Vinho: Fornecimento de

ingressos para o passeio de trem turístico no Caminho do Vinho, incluindo a

organização do acesso dò grupo, compatibilização de horários e suporte
necessário para a participação coletiva no atrativo, garantindo o cumprimento do
roteiro previamente estabelecido,

ç- Alimentação: Disponibilização de almoço completo, contemplando refeição

principal, bebida e sobremesa, em estabelecimento previamente definido ou

conveniado, assegurando qualidade, higiene, adequação nutricional e

atendimento compatível cpm o grupo atendido,

d- Seguro-viagem: Contratação de seguro viagem coletivo, válido para todo o

período do deslocamento e permanência no destino, cobrindo eventuais

imprevistos, acidentes pessoais e outras ocorrências compatíveis com a natureza

da atividade, mitigando riscos à Administração e aos participantes.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta solução, o parcelamento não se demonstra técnica e

economicamente vantajoso para a Administração, devido a natureza da despesa a
ser executada.

A contratação em formato de pacote completo justifica-se pela

necessidade de assegurar planejamento, coordenação logística, segurança,
conforto e adequada execução do serviço, considerando tratar-se de

deslocamento coletivo para atividade turística guiada, envolvendo múltiplos
serviços interdependentes que devem ser executados de maheira sincronizada,

4



8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A realização de viagem turística com pessoas idosas ao Caminho, do Vinho,

localizado no município de São José dos Pinhais/PR, tem como resultados

pretendidos:

- Promoção do envelhecimento ativo e saudável, por meio da participação das

pessoas idosas em atividades de iazer, cultura e turismo, contribuindo para a

meihoria da quaiidade de vida e do bem-estar físico, emocional e social.

- Fortalecimento dos vínculos sociais e comunitários, favorecendo a convivência

entre os participantes, ampliando aS redes de apoio social e reduzindo situações

de isolamento e solidão, especialmente entre pessoas idosas em situação de
maior vulnerabilidade social.

- Valorização da autonomia, autoestima e protagonismo da pessoa idosa,

possibiiitando experiências fora da rotina cotidiana, estimuiando a participação

social e 0 sentimento de pertencimento à comunidade.

- Promoção da saúde física e mental, considerando que atividades turísticas

planejadas e acompanhadas contribuem para a redução do estresse, estímulo

cognitivo, mobilidade, socialização e prevenção de agravos relacionados ao
isolamento social.

- Garantia do acesso aos direitos à cultura, ao lazer e à convivência comunitária,
conforme previsto na Constituição Federal, no Estatuto da Pessoa Idosa e na

Política Nacional do Idoso, assegurando a efetivação desses direitos por meio de
ações concretas.,

- Inclusão social daS pessoas idosas, utilizando o turismo como instrumento de

integração social, com atenção especial às pessoas em situação de

vulnerabilidade e risco social, em observância ao princípio da equidade.

- Ampliação do acesso a espaços turísticos e culturais do Estado do Paraná,

promovendo experiências educativas, culturais e recreativas, respeitando as

condições de acessibilidade e segurança necessárias ao público idoso.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para início da execução do
objeto.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

5



11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

A solução adotada não apresenta impactos ambientais relevantes.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Hâ previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de pacote de

Serviços turísticos ao Caminho do Vinho, na Colônia Merguihão, é viável e

adequada sob os aspectos técnico, operacional, econômico e administrativo.

O objeto envolve a execução integrada de serviços interdependentes,

transporte, ingresso turístico, alimentação, seguro viagem e coordenação

iogística, que exigem conhecimento técnico específico e estrutura própria do setor

de turismo. A contratação em pacote único garante maior eficiência

administrativa, redução de riscos operacionais, economicidade, segurança aos

participantes e clara responsabilização da contratada, atendendo aos princípios da
Lei no 14.133/2021 e ao interesse público.

Piên. 20 de maio de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Aux. Administrativo - Matrícuia 4766039

Responsável pela elaboração

(Ê-
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil
Decreto no 05/2021

6
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1^OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços
necessários a realização de uma viagem com os grupos de pessoas Idosas, do

município de Piên, com recurso das Deliberações 34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no

âmbito do Programa Viaja mais 60.

1.2.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO DO OBJETOITEM UNID QTDE

Pacote de serviço para passeio guiado
a Coiônia Merguihão êm São Jose dos
Pinhais/PR, contendo:

- Transporte ônibus de ida e voita,
com saída da cidade de Piên/PR para a
cidade de São Jose dOs Pinhais/PR, no
endereço Rua Celiã Terezinha Bassa,
150 - Coiônia Merguihão. São José
dos Pinhais/PR. CEP 8385-495.

- Ingresso para passeio de trem no
caminho do vinho.

- Aimoço completo com bebida e
sobremesa incluso.

- Seguro viagem

01 UN 220 R$ 198,00 R$ 43.560,00

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por

possuírem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente

definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
Conforme Decreto 0° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,
conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

Para cálculo do custo estimado total da contratação, foi considerado o menor

valor das cotações realizadas, logo, o valor é de R$ 43.560,00 (quarenta e três mil,

quinhentos e sessenta reais), custos apostos nas propostas em anexo.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e
sua alocação entre contratante e contratado.

2.1.
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2.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registradospoderão
ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações.
2.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem

a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre

os preços registrados.

^ [fundamentação e descrição da necessidade da contratação
3.1. A população idosa tornou-se um dos principais grupos etários em expansão na

sociedade contemporânea, o que demanda maior atenção do poder público na

formulação de políticas que garantam sua inclusão e bem-estar, ampliando a

necessidade de ações que promovam não apenas a longevidade, mas também a

qualidade de vida, por meio do estímulo à participação social, ao convívio
comunitário e ao acesso a atividades culturais e de lazer.

O Programa Viaja Mais 60, instituído no âmbito do Estado do Paraná pelo

Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDIPI/PR), configura-se como

uma importante política pública voltada à promoção da inclusão social, do

envelhecimento ativo e da garantia dos direitos da população idosa.

O programa está inserido no contexto do Programa Paraná Mais Viagem, o

qual utiliza o turismo como instrumento estratégico de desenvolvimento social e

econômico, com foco na ampliação do acesso de públicos prioritários às atividades

turísticas. Nesse cenário, o Viaja Mais 60 direciona-se especificamente às pessoas

com 60 anos ou mais, promovendo ações que possibilitam o acesso ao lazer, à

cultura e ao convívio comunitário por meio da realização de viagens dentro do

território paranaense

O Programa Viaja Mais 60 é executado pelos municípios, com cofinanciamento

do Estado, por meio de repasses destinados exclusivamente ao custeio das

atividades, garantindo a gratuidade da participação das pessoas idosas.

O município de Piên realizou adesão ao programa Viaja Mais 60, recebendo

recursos das fases II e III, através das Deliberações 34/2024 e 04/2026, que irá

viabilizar a execução de uma viajem para 220 pessoas atendidas nos grupos da

melhor idade do município, que irão desfrutar de um passeio no Caminho do Vinho

no município de São Jose dos Pinhais. O roteiro proporciona contato com a história

da imigração italiana no Paraná, possibilitando aos participantes o acesso a

patrimônios culturais, tradições locais, gastronomia típica, atividades de lazer e
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espaços de convivência comunitária. O lugar é amplamente reconhecido como

destino turístico regional, oferecendo condições adequadas para recepção de grupos
de pessoas idosas.

A realização de viagens com os grupos de pessoas idosas configura-se como

ação estratégica de promoção de direitos, em consonância com o artigo 230 da

Constituição Federal, o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal no 10.741/2003) e a
Política Nacional do Idoso (Lei Federal no 8.842/1994), que asseguram o direito à

convivência comunitária, ao lazer, à cultura e à participação social como elementos

fundamentais para a qualidade de vida da pessoa idosa.

No âmbito municipal, a atividade constitui importante estratégia de
fortalecimento dos grupos de convivência, proporcionando experiências que
favorecem a integração social, o desenvolvimento de vínculos comunitários e a

ampliação da participação social da pessoa idosa, esta atividade representa não
apenas o cumprimento das normativas vigentes, mas também uma ação concreta de
fortalecimento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, contribuindo para o
bem-estar, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dessa população.

O presente processo visa a contratação de pessoa jurídica especializada na

prestação de serviços de agenciamento de viagens, para fornecimento do pacote de

serviços necessários a realização da vigem com os grupos de pessoas idosas do
município.

A contratação justifica-se pela complexidade inerente à organização de
viagens coletivas, especialmente envolvendo público idoso, faz-se necessária a

contratação de empresa especializada que detenha experiência técnica e operacional
para a execução integral dos serviços, incluindo: Planejamento logístico da viagem;
transporte terrestre, alimentação; ingresso em atividade; Suporte e assistência aos
viajantes durante todo o período da viagem e seguro viajem

Ressalta-se que a contratação de empresa especializada garante maior

segurança, conforto e eficiência na prestação dos serviços, reduzindo riscos

operacionais e assegurando o adequado atendimento das necessidades específicas
do público beneficiário, que demanda cuidados diferenciados.

Além disso, a medida contribui para a correta aplicação dos recursos públicos,
garantindo que as ações do programa sejam executadas de forma planejada,
transparente e alinhada aos objetivos definidos nas deliberações do ÇEDIPI/PR,
promovendo o bem-estar, a autonomia e a integração social das pessoas idosas do
município.

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se essencial para o

cuniprimento das finalidades do programa, bem como para assegurar a efetividade

dàs políticas públicas voltadas à pessoa idosa, atendendo ao interesse público e aos
princípios da Administração Pública.
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4. iFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. A presente contratação será realizada por meio de dispensa de licitação em

razão do valor, com fundamento no disposto no art. 75, inciso II, da Lei n°

14.133/2021, 0 quai estabeiece:

"Art. 75. É dispensávei a iicitação:
II - para contratação que envoiva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras."

4.1.1. Conforme valores atualizados pelo Decreto n° 12.807, de 29 de dezembro de

2025, vigente a partir de 1° de janeiro de 2026, o valor para dispensa de licitação

para Art. 75, inciso II é de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e

noventa e dois reais e onze centavos).

5. IREQIJISITOS DA CO^TRATAÇAO

5.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos
exatos termos do seu editai.

6. IMODEIÜ Dfi irXi-CÜÇAO DO CB.1ETO

6.1. A contratada será responsável pela execução integral dos serviços necessários à

realização de viagem turística de um dia, destinada a pessoas idosas participantes do

Programa Viaja Mais 60, a ser realizada em dois grupos distintos, conforme

condições abaixo descritas.

6.1.1. Datas e Grupos: Cada grupo realizará a viagem em data distinta, com

programação idêntica, assegurando igualdade de condições, qualidade dos serviços e

atendimento aos participantes.

6.1.1.1. 1° Grupo: 30 de junho com 110 pessoas

6.I.I.2. 2° Grupo: 02 de julho com 110 pessoas
6.1.2. Itinerário e Horários:

6.1.2.1. Locai de saída: Município de Piên/PR
6.I.2.2. Horário de saída: 08h00

6.I.2.3. Destino: Caminho do Vinho, Município de São José dos Pinhais/PR,

especificamente na Colônia Mergulhão

6.1.2.4 Horário previsto de retorno: 17h00

6o2. Serviços a Serem Executados: A execução do objeto compreenderá, de forma

integrada e indivisívei, os seguintes serviços:

6.2.1. Transporte terrestre regularizado, adequado ao púbiico idoso, com motorista
devidamente habiiitado;
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6.2.2. Planejamento, organização e coordenação logística da viagem;

6.2.3. Fornecimento de almoço aos participantes, em estabelecimento adequado e
compatível com o roteiro proposto;

6.2.4. Fornecimento de ingresso para passeio de trem turístico no Caminho do

Vinho, conforme programação do atrativo;

6.2.5. Acompanhamento e assistência aos grupos durante todo o período da
viagem, assegurando orientação, apoio e segurança;

6.2.6. Segura viajem

6.3. A contratação dos serviços para a realização das viagens do Programa Viaja
Mais 60 será adotada sob o regime de empreitada por preço global, uma vez que o

objeto consiste na contratação de um pacote de serviços integrado, previamente
definido em todos os seus elementos essenciais.

6.3.2. Nesse regime, a empresa contratada se responsabiliza pela execução

completa do objeto, mediante pagamento de valor global previamente fixado,
abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução dos
serviços.

7. [LOCAL E PRAZO PA PRESTAÇÃO DOS SERVI0S

7.1. LOCAL; Conforme Cronograma da viajem.

7.2. PRAZO: Data prevista para realização/execução do objeto: 30 de junho e 02 de
julho de 2026.

8. FONTE ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.001.

08.241.0012.2Ú26.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 903 e 10.001.

08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 904

8.3.

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
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9. VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, a partir da assinatura

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

10. MODEILO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente peias partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução totai ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente peio tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simpies apostila.

103. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eietrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio (s) fiscal

(is) do contrato, ou peios respectivos substitutos (Lei 0° 14.133, de 2021, art. 117,

caput).

10.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

os meihores resultados para a Administração.

10.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que

for necessário para a regularização das faitas ou dos defeitos observados.

10.8. Identificada qualquer Inexatidão ou irreguiaridade, o fiscai técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção.

10.9. O fiscai técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábii,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.
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10.11, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, 0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual

10.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará 0 empenho, o pagamento, as garantias, as

gíosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentoscomprobatóriospertinentes, caso necessário.

1Ú.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para quê tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

1Õ.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscaíização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerencia mento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

10.16.-0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

Contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

10.17. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada, pelos fiscais técnico, administrativo e setoriaf quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades apricadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.18. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato,- ehi.

na
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tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

10.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.21. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n®

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10.22. Referente a subcontratação do objeto licitado:

10.22.1. Admite-se a subcontratação acessória dos serviços de alimentação e

atividades recreativas, permanecendo a contratada integralmente responsável pela

execução do objeto.

10.22.2. A eventual subcontratação, quando admitida, deverá restringir-se a

atividades acessórias e instrumentais, desde que previamente autorizadas pela

contratante e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução
do objeto.

10.23. O pagamento será feito, em até 30 dias subsequente à prestação do serviço,

mediante apresentação da respectiva nota fiscal.

10.24. Vedada a cobrança de qualquer complementação dos valores recebidos pelos

serviços prestados.

11. OBRIGAÇÕES PA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1,1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo,

exclusivamente, seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto;

11.1.2. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos;

11.1.3. Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e

regularidade.

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei n° 8.078,
de 1990);

11.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, em razão da execução dos serviços;
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11.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;

11.1.7. Comunicar o órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou

interrupção dos serviços, independente do motivo;

11.1.8. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
neste processo;

11.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas.

11.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do objeto.

11.1.11. Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização
permanente durante toda execução dos serviços;

11.1.12. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo

prontamente às eventuais reclamações/ notificações relacionadas com o objeto
contratado.

12„ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no

Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado, para fins de

aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e

Proposta apresentada pelo contratado;

12.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a

execução do objeto;

12.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

na

@ H góvernodepien ^



-595,

22. .1^' h
\f i.j

SECRETARIA DE

^ ADMINISTRAÇÃO
'é^klVJ E FINANÇAS

'iy£U

53 PREFEITURA

13. LEGISLAÇÃO APLICADA

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n®

14.133/2021.

14. FONTES DE FESQUrSA

14.1. - DBR Transporte e Turismo LTDA - CNPJ: 53.813.711/0001-41

- Dunnis Transporte e Turismo - CNPJ: 09.403.191/0001-07

- Francotur Transportes LTDA ME - CNPJ: 07.607.842/0001-55

Piên, 15 de junho de 2026.

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

LARI^A DO CARMO HONORIO
Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766101

Fiscal do contrato

€>■ ■

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal
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GOVERNO DO ES TA: DO

SECRETÁRIA DA MULHER,
- IGUALDADE RACIAL

E PESSOA IDOSACEDIPI

DELIBERAÇÃO N° 034/2(}24 - CEDIPI/PR
“Projeto Viaja Mais 60 - Fase il”

Çonsiderando que a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 230 que “A

família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar a pessoa idosa, assegurando

sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-
lhe o direito à vida”;

Considerando que o Estatuto da Pessoa Idosa estabelece a Garantia da Proteção

Integral e dos Direitos Fundamentais à população idosa;

Considerando que o Censo Demográfico 2022 apontou que a população Idosa é a com
maior crescimento no Brasil^ representando mais de 16% dâ população t3aranaens6,

acima, do previsto em projeções populacionais;

Considerando a Lei Federai n° 8.842 de 1994 quê instituiu a Política Nacional do Idoso

(PNI) que assegura os direitos sociais e amplo amparo legal a pessoa idosa e

estabelece as condições para promover sua integração, autonomia e participação efetiva
na sociedade;

Considerando a Lei Estadual n° 16.732 de 2010 que instituiu o Fundo Estadual dos

Direitos do Idoso, que tem por finalidade á captação, o repasse e a aplicação de

.recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na implantação, na
manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações vòltados à pessoa
idosa no âmbito do Estado do Paraná;

Considerando à competência da Secretaria a qual está vinculada a política da pessoa

idosa em atestar os Municípios que possuem regularmente conselho municipal ativo,

plano municipal vigente e fundo municipal constituído;

Considerando que o 2° Plano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa tem como

objetivos promover o bem- estar e â qualidade de. vida das pessoas idosas,

especialmente das que estão em situação de vulnerabilidade social, articulando e

integrando ações da Secretaria de Estado e Órgãos Públicos. Estaduais, Municipais e
Sociedade Civil, a fim de garantir a existência de estruturas físicas e humanas capazes

de atender adequadãmente ao envelhecimento digno, saudável, participativo e com

inclusão e promoção social no Estado do Paraná;

Considerando o Artigo 4° dá PNI “Constituem Diretrizes da Política Nacional do Idoso: I

^ viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que
proporcionem sua integração às demais gerações”;
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Considerando o Art. 3° da Lei 21.767/2023 que institui o Programa Paraná Mais

Viagem, “No âmbito do Paraná Mais Viagem, o Projeto Viaja +60 tem por finalidade

promòyer a inclusão social da pessoa idosa por meio do fomento das atividades

turísticas, incentivando o seü bem-estar e o desenvolvimento econômico das Regiões
Turísticas Paranaense”:

Considerando os objetivos do Projeto Viaja +60 de propor políticas, programas e ações

dê promoção, proteção e dèfèsa dos direitos da pessoa idosa, incentivando a cultura da

viagem: promover vínculos sociais e comunitários às pessoas idosas, contribuindo com

sua saúde física e mental: fomentar as viagens internas por meio de mecanismos que

viabilizem a oferta de pròdutos de qualidade e acessíveis às pessoas idosas e estimular

o desenvolvimento de um mercado turístico segmentado para as pessoas idosas, com o

aprimoramento e a diversificação dos produtos turísticos já comercializados:

O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDIPI/PR, reunido

extraordinariamente em 13 de setembro de 2024, ho Uso das suas atribuições

regimentais,

DELIBEROU

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1°. Pela aprovação do repasse de recursos financeiros aos municípios do Estado do
Paraná, na modalidade fundo a fundo, para o Projeto “VÍaja Mais 60 - Fase II”, como
cofinanciamento com a finalidade promover a inclusão social da pessoa idosa por meio
do fomento das atividades turísticas, incentivando o seu bem-estar e o desenvolvimento

èconômlco das Regiões Turísticas Paranaense.

Art. 2°. OS recursos previstos na presente Deliberação servirão como incentivo aos

municípios para a execução projetos e ações nas seguintes modalidades:

I - Passeio locai: itinerário com duração de 01 dia realizado para visitação a locais de

interesse turistico do próprio município ou em municípios do entorno imediato, dentro do

Estado do Paraná;

II - Viagens mlcrorregionais: itinerário com duração de 02 dias realizado para visitação a
locais de interesse turístico de municípios do entorno, dentro do Estado do Paraná;

III - Viagens inter-regionais: itinerário com duração de 03 a 05 dias, realizado para
visitação a locais de interesse turístico, dentro do Estado do Paraná.
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DELIBERAÇÃO N® 034/2024 - CEDIPI/PR

“Projeto Viaja Mais 60- Fase II”

§1“. Recomenda-se que os roteiros de viagem contempiem os municípios paranaenses

Inseridos no Mapa do Turismo do Brasil (www.mapã.turismo.gov.br) e privilegiem

destinos, equipamentos e serviços da Região Turística à qual o município emissor
estiver vinculado, podendo ser consultada a Instância de Governança Regional do
Turismo para recomendações de atrações, atividades e experiências turísticas que
podem ser contémpladãs.

§2®. Fica livre e a critério do município a criação doS roteiros no Estado do Paraná

seguindo as diretrizes estipuladas, inclusive, podendo ser realizadas ações em mais de

uma das modalidades descritas nesta deliberação.

CAPÍTULO II

DIRETRIZES

Art. 3®. Constituem diretrizes para o cofinanciamento do Projeto Viaja Mais 60 - Fase II:

I - A preferência pela municipalização das ofertas de serviços e ações de atendimento à

pessoa, idosa, cabendo ao município a gestão das contratações necessárias à execução

II - O respeito às legislações municipal, estadual e federal vigentes;

III - A promoção de viagens turísticas com enfoque social, desportivo, pedagógico, lúdico,
técnico, cultural e ou ámbiental;

IV - A contribuição para a valorização de destinos e atrações turísticas emergentes que
possuí baixa ou média demanda turística;

V - A geração dé benefícios sociais, culturais, psicológicos e físicos proporcionados pelo
turismo;

VI - A observação das condições e critérios básicos para a promoção da acessibilidade

das pessoas idosas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

VII - O ajuste às necessidades das entidades civis associativas, sindicais, de classe,

desportivas, educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo de pessoas físicas e

de pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, em âmbito municipal ou intermunicipal, a
serem atendidas com o recurso..

Parágrafo único. Ainda que não haja recorte da renda para participação nas atividades
do Projeto Viaja Mais 60 - Fase II, o'município deverá dar especiai atenção à
mobilização para participação das pessoas idosas em situação de maior vulnerabilidade

e risco social, em atenção ao princípio da equidade.
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CAPÍTULO III

DA ELEGIBILIDADE E DOS CRITÉRIOS DE PARTILHA

Art. 4°. Para.fins da presente DeliberaçãOj estão elegíveis os 378 (trezentos e setenta e

oito) municípios com Atestado de Regularidade de Conselho, Plano e Fundo municipal

da Pessoa Idosa, emitido até o dia 31/07/2024 (anexo I).

Art. 5®. O valòr global disponibilizado para o repasse de que trata esta Deliberação será

de R$ 11.825.000,00 (onze milhões, oitocentos e vinte cinco mil reais), oriundos do

Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (FIPAR/PR).

Art. 6®. Os municípios elegíveis poderão acessar os recursos conforme a população

idosa calculada no Censo Demográfico 2022, conforme tabela abaixo:

Número de

Municípios

Contemplados

Número de

Pessoas Idosas

Valor por

Município
Valor Total

R$ 25.000,00 R$7.900.000,000316Até 5 mil

À partir de 5 mil
áté 10 mil

R$ 1.600.000,00
32 R$ 50.000,00

À partir de 10 mil
até 100 mil

R$ 75.000,00 R$ 2.100.000,0028

À partir de 100
mil até 300 mil

À partir dé 300

01 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

R$ 125.000,0001 R$ 125.000,00
itiil

TOTAL R$ 11.825.000,00378

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022

CAPÍTULO IV

DA ADESÃO

Art. 7®. Õs rhunicípios elehcados ho Anexo I desta Deliberação deverão formalizar o
Termo de Adesãò e preencher o Plano de Ação, por meio do Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF:

https://www.sistemas.social.pr.gov.br/Pa/index.jsf). no período de 20/09/2024 até dia

13/11/2024. impreterivelmehte.
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Art. 8°. O Termo de Adesão e o Plano de Ação deverão ser aprovados pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), sendo necessário anexar a cópia da

resolução/deliberação, devidamente publicada, ha aba Parecer do Conselho, do Sistema
SIFF.

Parágrafo único. Poderá ser admitida uma mesma resolução/deliberação do Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) aprovando tanto o Termo de Adesão

ao repasse quanto o respectivo Plano de Ação.

Art. 9®. Os compromissos para participação do município são os seguintes:

I - Prestar informações spbre o investimento do repasse, sistematicamente e, sempre

que soiicitado, ao órgão gestor da política estadual (SEMIPI e CEDIPI/PR);
II - Incluir na ação tocai a denominação SEMIPI/CEDIPI/PR7034/2024 em relatórios

institucionais e em publicidades locais;

111 - Incluir em todos os materiais institucionais vinculados à Política da Pessoa Idosa a

inscrição SEMIPI/CEDIPI/PR/Deiiberação n° 034/2024;

IV - Apresentar plano de viagem 45 diaS antes da execução do programa, ém

instrumento a ser disponibilizado no sítio da SÉMIPI e CEDIPI;

V - Utilizar o material de áudio visual que será disponibilizado pela SEMIPI,

proporcionando aos usuários o conhecimento da origem do recurso e objetivo do
Programa;

VI - Observar na execução das ações as diretrizes técnicas descritas no artigo 3°;

VII - Durarite a realização da viagem aplicar pesquisa de perfil, satisfação e avaliação
turística com o público-alvo atendido, a ser disponibilizada no sítio da SEMIPI e CEDIPI;

VIII - Apresentar após a realização da viagem reiatório técnico sobre a execução do

programa, am instrumento ã ser disponibiiizado no sítio da SEMIPI e CEDIPI.

Art. 10. Observada a não adesão do município a esta Deiiberação, o mesmo deverá

apresentar justificativa ao CMDPI e ao CEDIPI. O município deverá emitir publicação de

resolução com a própria Justificativa com os motivos para a não adesão, devendo ser

inserido no SIFF no mesmo prazo estabelecido.

Art. 11.0 recurso será repassado em parcela única aos respectivos Fundos Municipais
dos Direitos da Pessoa Idosa, por meio de depósito em conta específica para este

repasse, vinculada ao CNPJ do Fundo Municipal.
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Parágrafo único. A conta corrente será aberta pela Secretaria de Estado da Mulher,

Igualdade Racial e PessOa Idosa (SEMIPI).

CAPÍTULO V

DA APLICAÇÃO E EXECUÇÃO DO RECURSO

Art. 12. O incentivo financeiro recebido pelo município deverá ser utilizado 100% em

despesas de CUSTEIO, tais como:

a) Serviços de terceiros - pessoa física (guias turísticos, oficineiros, instrutores,

cuidadores, motoristas, entre outros);

b) Serviços de terceiros - pessoa jurídica;

ç) Material de consurrio direcionado para o uso do projeto de viagem, transporte
completo (km rodado, motorista, pedágio, guia de turismo, seguro-viagem, entre outros);

d) Hospedagem referente à programação destinada a pessoa Idosa;

e) Gêneros alimentícios para a pessoa idosa.

Parágrafo único. O Município poderá estabelecer parcerias para a execução da viagem
escolhida, respeitando a legislação vigente.

Art. 13. São VEDADAS despesas com:

a) Pâgamento de despesas de manutenção cotidiana é regular de qualquer órgão da
prefeitura municipal, que não estão, específica e diretamente, relacioriadas com o objeto

da presente deliberação que trata da garantia dos direitos da pessoa idosa;

b) Pagamento de materiais de custeio que diferem do objeto proposto;

c) Pagamento de serviços que envolvam conservação e manutenção patrimonial, como

cõpa, limpeza, segurançâ, monitoramento eletrônico, sistema de câmera, etc;

d) Pagamento de pessoal do Poder Executivo Municipal, conforme §4°, do art. 20, da Lei
Estadual n° 19.252/2017;

e) Obras, ampliações e reformas;

f) Veíóulòs;

g) Manutenção de bens imóveis;

h) Despesas com capital/investimento.

Art. 14. A aplicação dos recursos é de livre destinação nas linhas de ação, iniciativas e

rubrica indicada no art. 12, respeitando o Plano de Ação aprovado pelo Conselho
Municipal.
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§1°. O recurso deverá ser mantido em aplicação financeira logo após o seu recebimento
conforme legislações vigentes.

§2°. Os rendimentos da aplicação financeira poderão ser utilizados para execução do

objeto desta deliberação, desde que apresentados na reprogramação anual

devidamente aprovadã pelo Conselho Municipal.

Art, 15. O município deverá iniciar a execução do recurso até, no máximo, 12 (doze)
meses e executá-lo na sua integralidade no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, a
contar da data do recebimento.

Art. 16. O saldo de recursos apurado em 31 de dezembro do primeiro ano de execução

(2025) poderá ser reprográmado para o exercício seguinte (2026).

§1“. O município deverá comprovar a execução dos recursos ao final do exercício (2025)
e aprovar a reprogramação no Conselho Municipal, devidamente justificada.

§2°. Será admitida uma única reprogramação dos recursos.

§3®. A reprogramação aprovada no Conselho Municipal deverá, compor o Relatório de
Gestão Físico-Financeira.

Art. 17. Os recursos que eventualmente não forem executados ao final de 24 (vinte e
quatro) meses após o repasse, deverão ser devolvidos devidamente corrigidos âo FIPAR

Estadual, após cumpridas as etapas de análise da prestação dé contas.

CAPÍTULO VI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 18. A prestação de contas dos recursos repassados será realizada mediante

Relatório de Gestão Físico-Financeira, devidaménte aprovado pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), e deverá ser encaminhado ao órgão gestor
estadual da Política da Pessoa Idosa, por meio do Sistema de Acompanhamento do

Cofihanciamento. Estadual Fundo a Fundo (SIFF), ou outro Instrumento que o órgão
gestor estadual definir, seguindo os prazos previstos nas normativas vigentes.

§ 1® Os prazos para preenchimento do Sistema de Acompanhamento do

Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF) devem ser cumpridos para que

considerem efetivadas todas as etapas, inclusive a prestação de contas final (Relatório

Deliberação 034/2024 - CEDIPI/PR

se

Publicada no DlOE n" 11749 de19/09/2024

Página 7 de 20
Palácio das Araucárias i Rua Jaey Loureiro de Campos, s/n i Centro Cívico | 8G530-915 | Curitiba f Paraná | Brasil



1
.V

GOVERNO DO ESTADO

SÊCRÉtARlÀ DA MULHER,
IGUALDADE RACIAL

Ê PESSOA IDOSAi^EDiPI
3-0

DELIBERAÇÃO N® 034/2024 - CEDIPI/PR
“Projeto Viaja Mais 60— Fase H”

de Gestão Físico-Financeira) pelo município.

§ 2“ Os prazos serão estabeiecidos por Resolução da Secretaria de Estado da Mulher,

Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) e/ou orientação técnica.

§ 3° Os períodos para preenchimento da prestação de contas no Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundò a Fundo (SIFF) serão abertos

uma vez ao ano, para contemplar o período de execução ãnual, conforme normativas

estabelecidas pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa

(SEMIPI).

Art. 19. Nos casos erh que o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI)

aprovar parcialmente ou com ressalvas o Relatório de Gestão Físico-Financeira, o

município deverá apresentar justificativa sobre o caso e indicar como as ressalvas serão

resolvidas.

Parágrafo único. Caso as ressalvas não sejam sanadas até a prestação de contas final

do repasse, poderá ser instaurado procedimento de Tomada de Contas Especial e o

município ficará irripedido de receber recursos do Fundo Estadual dos Direitos da

Pessoa Idosa (FIPAR), podendo ainda, ser solicitada a devolução do recurso recebido,

devidamente corrigido.

Art. 20. A omissão na apresentação da prestação de contas parcial e/ou final

suspenderá futuros repasses de recursos vinculados ao Fundo Estadual dos Direitos da

Pessoa Idosa (FIPAR), que somente será restabelecido após a apresentação de

relatório de gestão físico-financeiro no Sistema de Acompanhamento do

Cofihahciamentó Estadual Fundo a Fundo (SIFF), devidamente aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI).

■ V

Art. 21. Caso o município não utilize o recurso no prazo estipuiado nesta deliberação,

deverá devolvê-lo devidamente corrigido ao Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa

Idosa (FIPAR).

Parágrafo único. A devolução será requisitada após análise financeira, por

procedimento de iniciativa da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e

Péssoâ Idosa (SEMIPI).
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Art. 22. Todo processo de concessão do repasse e sua prestação de contas está sujeito
à regulamentação por resolução do órgão gestor estadual responsável pela gestão do

Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (FIPAR/PR).

Parágrafo único. Fica o órgão gestor estadual da Política da Pessoa Idosa autorizado a

substituir, a qualquer tempo, os procedjrtientos do cofinanciamento estadual, por

aperfeiçoamentos de Sistema de Informações específico para Monitoramento,

Avaliação, Acompanhamento e Contròle dos recursos repassados aos municípios.

CAPÍTULO VII

DO MONITORAMENTO É AVALIAÇÃO

Art. 23. Caberá aos Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa o controle e

fiscalização dos recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, e o envio de parecer ao
órgão gestor estadual,

Art. 24. Caberá ao órgão gestor estadual da Política, da Pessoa Idosa e ao Conselho

Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Paraná - CEDIPI/PR avaliar e monitorar a

execução e aplicação dós recursos, por meio de instrumentos a serem disponibilizados

aos municípios e mediante acompanhamento técnico, em que poderá constatar a efetiva

utilização dos recursos na qualificação e/ou oferta de serviço, como também

acompanhamento das capacitações realizadas e ampliação do atendimento, e de ações
estratégicas Implementadas, além de serviços, unidades e/ou organismos implantados.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Os casos omissos serão tratados pelo Órgão Gestor Estadual da Política da

Pessoa Idosa, juntaraente com o Conselho Éstadual dos Direitos da Pessoa Idosa.

Art. 26. A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Curitiba, 13 de setembro de 2024.
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Considerando que a Constituição Federal de 198:8 prevê em seu artigo 230 que “A

família, a sociedade e o Estado têm q dever de amparar a pessoa idosa, assegurando

sua participação nã comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantirido-

Ihe 0 direito à vida”;

Considerando que o Estatuto da Pessoa idosa (Lei Federal n° 10.741/2003) estabelece

ã Garantia da Proteção integral e dos Direitos Fundamentais à população Idosa, de

prõrtioção [...] à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao

lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência

familiar e comunitária [...];

Considerando quê o Censò Demográfico de 2022 apontou que a população idosa

apresenta o maior ritmo de crescimento no Brasil, representando 16,5% da população

do Estado do Paraná, percentual superior ao previsto nas projeções populacionais;

Considerando a Lei Federal n° 8.842 de 1994 que instituiu a Política Nacional do Idoso

(PNI) que-assegura os direitos sociais e amplo amparo legal a pessoa idosa e

estabelece as condições para promover sua integração, autonomia e participação efetiva

ha sociedade;

Considerando a Lei Estadual n° 16.732 de 2010 que instituiu o Fundo Estadual dos

Direitos do Idoso, que tern por finalidade a captação, o repasse e a aplicação de

recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na. implantação, na

manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à pessoa

idosa no âmbito do Estado do Paraná;

Con&iderandó a competência da Secretaria da Mulher Igualdade Racial e Pessoa Idosa

a quaí está vinCuladà a política da pessoa idosa em atestar os Municípios que possuem

regularmente conselho municipal ativo, plano municipal vigente e fundo municipal

constituído;

Considerando que o 2° Plano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa tem como

Deliberação n° 004/2026/CEDIPI/PR, Publicada no DIÓE n° 12090 de 20/02/2026.
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objetivos promover o bem- estar e a qualidade de vida das pessoas idosas,

especialmenté das que estão em Situação de vulnerabilidade social, articulando e

integrando ações da Secretaria de Estado e Órgãos Públicos Estaduais, Municipais e

Sociedade Civil, a fim de garantir a existência de estruturas físicas e humanas capazes

de atender adequadamente ao envelhecimento digno, saudável, participativo e com

Inclusão e promoção social nõ Estado do Paraná;

Cohslderando o Artigo 4° da PNI “Constituem Diretrizes da Política Nacional do Idoso: I

- viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que

proporcionem sua integração às demais gerações”;

Considerando o Art. 3° da Lei 21.767/2023 que institui o Programa Paraná Mais

Viagem, “No âmbito do Paraná Mais Viagem, o Programa Viaja +60 tem poj finalidade

promover a inclusão soclal da pessoa idosa por meio do fomento das atividades

turísticas, incentivando o seu bem-estar e o desenvolvimento econômico das Regiões

Turísticas Paranaense”:

Considerando a Leí Federal N° 15.069/2024 - que institui a Política Nacional de

Cuidados, um marco normativo voltado ao reconhecimento do cuidado como um direito

fundamental e uma responsabilidade compartilhada entre o Estado, as famílias, o setor

qrivado e a sociedade civil.

Considerando o Programa Paraná Amigo da Pessoa Idosa, instituído pela Lei Estadual

lí* 22.189/2024, representa um marco nas políticas públicas voltadas ao envelhecimento

ativo e saudável nO Estado. Criado pela Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e

Pessoa Idosa (SÈMIPI), sendo gerido pela mesmaj o programa visa promover a

qualidade de vida da população idosa, com foco na intersetoriali dade,

interseccionalidade e no apoio aos cuidadores, especialmente de mulheres que

desempenham essa função.

Considèrando os objetivos do Programa Viaja +60 de propor políticas, programas e

Deliberação n'> 004/2Ò26/CEDIPI/PR
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ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa, incentivando a

cultura da viagem; promover vínculos, sociais e comunitários às pessoas idosas,

contribuindo com sua saúde física e mental; fomentar as viagens internas por meio de

mecanismos que viabilizem a oferta de produtos de qualidade e acessíveis às pessoas

idosas e estimular o desenvolvimento de um mercado turístico segmentado para

pessoas idosas, com o aprimoramento e a diversificação dos produtos turísticos já

comercializados;

as

O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa idosa - CÊDIPI/PR, reunido

extraordinariamente em 12 e 13 de fevereiro de 2026, no uso dás suas atribuições

regimentais,

í

DELIBEROU

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1°. Pela aprovação do repasse de recursos financeiros aos municípios do Estado do

Paraná, na modalidade fundo a fundo, para o Programa “Viaja Mais 60 - Fase III

como cofinanciamento com a finalidade de promover a inclusão social da pessoa idosa e

à efetivação dos direitos à cultura e ao lazer, por meió da realização de viagens no

território paranaense, com o objetivo de promover o bem-estar, a integração social e a

qualidade de vida, utilizando o turismo como instrumento de inclusão e fortalecimento

dos vínculos comunitários.

Art. 2®. Os recursos previstos na presente Deliberação servirão como incentivo aos

municípios para a execução de programas e ações nas seguintes modalidades;

I - Passeio local: itinerário com duração de 01 dia realizado para visitação a locais de

interesse turístico do próprio município ou em municípios do entorno Imediato, dentro do

Deliberação n° 004/2026/GEDIPI/PR
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Estado do Paraná;

II - Viagens microrregionâis: itinerário oom duração dè 02 dias realizado para visitação a

locais de interesse turístico de municípios do entorno, dentro do Estado do Paraná;

III - Viagens inter-regionais: itinerário com duração de 03 a 05 dias, realizado para

visitação a locais de interesse turístico, dentro do Estado do Paraná.

§1°. Recomenda-se que as destinações das viagens a serem realizadas contemplem os

municípios paranaenses inseridos no Mapa do Turismo do Brasil

(www.mapa.turismo.qov.br) a fim de facilitar a montagem de roteiros de viagem e

privilegiár destinos, equipamentos e serviços da Região Turística à qual o município

emissor estiver vinculado.

§2°. Orienta-se a leitura dos materiais disponíveis no site da Secretaria Estadual do

Turismo do Paraná - SETU\ com dados sobre as regiões turísticas paranaenses, bem

como, o mapeamento de acessibilidade^, fator este que deve facilitar para os gestores

municipais a identificação de pontos nos quais a população idosa com mobilidade

reduzida e/ou aiguma deficiência possam, também, acessar os benefícios deste

programa.

§3. Recomenda-se aos Municípios elegíveis, que também tenham sido contemplados com

o Ônibus Cuida Mais Paraná, que priorizem a utilização do veículo na realização das

atividades propostas no Programa Viaja + 60.

§4°. Fica livre e a critério do município a criação dos roteiros no Estado do Paraná

inclusive, podendo ser realizadas ações em mais de uma das modalidades descritas

nesta deliberação. O recurso pode ser fracionado em diversas viagens, até o limite

disponível, com a possibilidade de haver contrapartida e suplementação financeira põf

parte do município.

§5°. A referida contrapartida ou suplementação financeira constitui responsabilidade da

gestão municipal, devendo estar prevista no planejamento do passeio ou da viagem,

1 Verificar em: https://www.turismo.pr.qov.br/

2 Verificar em: https://iookerstudio.qooale.cQm/reportinq/0007:8 f08-9442-4lG3-9f93-56f0c998af7a/paqe/

p zatf86zsw'd
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sendo expressamente vedada a cobrança de quaisquer valores à pessoa idosa

beneficiária do Programa Viaja + 60.

CAPÍTULO II

DIRETRIZES

Art. 3“. Constituem diretrizes para o cofinanciamento do Programa Viaja Mais 60 - Fase

I - A preferência pela municipalização das ofertas de serviços e ações de atendimento à

pessoa idosa, cabendo ao município a gestão das contratações necessárias à execução

do objeto:

II - O respeito às legislações municipal, estadual e federal vigentes;

III - A promoção de viagens turísticas com enfoque social, desportivo, pedagógico,

lúdico, técnico, cultural e ou ambiental;

IV - A contribuição para a valorização de destinos e atrações turísticas emergentes que

possui baixa ou média demanda turística;

V - A geração de benefícios sociais, culturais, psicológicos e físicos proporcionados pelo

turismo;

VI - A observação das condições e critérios básicos para a promoção da acessibilidade

das pessoas idosas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

VII - O ajuste às necessidades das entidades civis associativas, sindicaiSj de classe,

desportivas, educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo de pessoas físicas

e/ou jurídicas, sem objetivo.de lucro, em âmbito municipal ou íntermunicipal, a serem

atendidas com o recurso.

Vlll - O município poderá instituir Equipe Técnica para acompanhamento das viagens,

limitada ao percentual de até 10% (dez por cento) do total de pessoas idosas

participantes, observado o princípio da razoabilidade e a devida justificativa técnica.

(Redação dada pela Deliberação Ad Referendum n° 001/2026/CEDIPI/PR)

Deliberação n° 004/2026/CEDIPI/PR
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Parágrafo único. Ainda que não haja recorte de renda para participação nas atividades

do Programa Viaja Mais 60 - Fase III, o município deverá dar especial atenção à

mobilização para participação das pessoas idosas em situação de maior vulnerabilidade

e risco social, incluindo as pessoas residentes em ILPIs (Instituições de Longa

Permanência), em atenção ao princípio da equidade.

CAPÍTULO III

DA ELEGIBILIDADE E DOS CRITÉRIOS DE PARTILHA

Art. 4°. Para fins da presente Deliberação, estão elegíveis os 399 (trezentos e noventa e

nove) municípios paranaenses desde que com Atestado de Regularidade de Conselho,

Plano e Fundo Municipal da Pessoa Idosa, válido exercício 2025/2026, conforme anexo

I.

Art. 5®. O valor global disponibilizado para o repasse de que trata esta Deliberação será

de R$12.475.000,00 (doze milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil reais),

oriundos do Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (FIPAR/PR).

Art. 6°. Os municípios elegíveis poderão acessar os recursos conforme a população

idosa calculada no Censo Demográfico 2022, conforme tabela abaixo:

Número de

Municípios

Contemplado

Valor Total
Número de Pessoas Valor por

MunicípioIdosas

R$ 25.000,00 R$ 8.400.000,00Até 5 mil

À partir de 5 mil até 10

336

R$ 50.000,0033 R$ 1.650.000,00

mil

À partir de 1Ô mil até 50 R$ 75.000,0026 R$ 1.950.000,00

mil

À partir de 50 mil até 100 R$2 R$ 200.000,00

Deliberação n° 004/2026/CEDIPI/PR
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mil 100.000,00

A partir de 100 mil até R$

300 mil 1 R$ 125.000,00125.000,00

R$

À partir de 300 mil 1 150.000,00 R$ 150.000,00

R$

Total 399 12.475.000,00

Fonte: IBGÊ - Censo Demográfico 2022

§1® Os municípios eiegíveis poderão acessar recursos nas seguintes proporções e

critérios: (Redação dada pela Deliberação Ad Referendum n° 001/2026/CEDIPI/PR)

I- R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para municípios com até 5.000 (cinco mil)

pessoas idosas, conforme dados do Censo IBGE 2022, com meta de atendimento mínimo

de 75 (setenta ê cinco) pessoas idosas;

II- 50.000,00 (cinquenta mil reais), para municípios com mais de 5.000 (cinco mil), até

10.000 (dez mil) pessoas idosas, conforme dados do Censo IBGE 2022, com meta de

atendimento mínimo de 150 (cento e cinquenta) pessoas idosas;

III- 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), para municípios com mais de 10.000 (dez mil)

até 50.000 (cinquenta mil), conforme dados do Censo iBGE 2022, com meta de

atendimento mínimo de 225 (duzentos e vinte e cinco) pessoas idosas;

IV- 100.000,00 (cem mil reais), para municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil), até

100.000 (cem mil) pessoas idosas, conforme dados do Censo IBGE 2022, com meta de

atendimento mínimo de 300 (trezentos) pessoas idosas;

V- 125.000,00 (cento e vinte e cinco míl reais), para municípios com mais de 100.000

(cem mil) pessoas idosas, conforme dados do Censo IBGE 2022, com meta de

atendimento mínimo de 375 (trezentos e sessenta e cinco) pessoas idosas;

VI- 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), para municípios à partir de 300 (trezentos

mil) pessoas idosas, conforme dados do Censo IBGE 2022, com meta de atendimento

Deliberação n° 004/2026/GEDIPI/PR
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mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) pessoas idosas.'

CAPÍTULO iV

DA ADESÃO

Art. 7“. Os municípios elencados no Anexo I desta Deliberação deverão formalizar o

Termo de Adesão e preencher o Piano de Ação, por meio do Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF:

httPs://\AAAAA/.sistemas.social.pr.aov.br/Pa/index.isf). no período de 16/02/2026 até dia

16/03/2026, impreterivelmente.

Art. 8®. O Termo de Adesão e o Plano de Ação deverão ser aprovados pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI), sendo necessário anexar a cópia da

resolução/deliberação, devidamente publicada, na aba Parecer do Conselho, do Sistema

SIFF.

Parágrafo único. Poderá ser admitida uma mesma resolução/deliberação do Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI) aprovando tanto o Termo de Adesão

ao repasse quanto o respectivo Plano de Ação.

Art. 9°. Os compromissos para participação do município são os seguintes:

I - Prestar informações sobre o investimento do repasse, sistematicamente e, sempre

que solicitado, ao órgão gestor da política estadual (SEMIPI e CEDIPI/PR);

II - Incluir na ação local a denominação SEMIPI/CEDIPI/PR/004/2026 em relatórios

institucionais e em publicidades locais;

III - Incluir em todos os materiais institucionais vinculados à Política da Pessoa Idosa a

inscrição SEM|PI/CEDIPI/PR/Deliberação n° 004/2026;

IV - Apresentar plano de viagem 45 dias antes da execução do programa, em

Dèliberaçãó n° 004/2026/CEDIPI/PR
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instrumento a ser disponibilizado no sítio da SEMIPI; e CEDIPI;

V - Utilizar o material de áudio visual que será díspdnibilizado pela SEMIPI,

proporcionando aos usuários o conhecimento da origem do recurso e objetivo dO

Programa:

Ví - Observar na execução das ações as diretrizes técnicas descritas no artigo 3°;

§1® : Orienta-se que seja solicitada às pessoas idosas partlcipântes a assinatura de

Declaração de Autorização pára Uso de Imagem, assegurando que o consentimento seja

livre, informado e específico, com a devida explicitação das finalidades de utilização, em

conformidade com a legislação vigente e com os princípios da dignidade da pessoa

humana e da proteção integral da pessoa idosa.

§2® Fica recomendado que os Municípios apliquem pesquisa de perfil, satisfação e

avaliação turística junto ap público-alvo atendido, conforme instrumento a ser

disponibilizado nos sítios eletrônicos da Secretaria da Mulher, da Igualdade Racial e da

Pessoa Idosa - SEMIPI e do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDIPI,

bem como apresentem, após a conclusão da viagem, relatório técnico sobre a execução

do Programa, nos termos e modelo igualmente disponibilizados nos referidos sítios

eletrônicos.

Art. 10. Observada a não adesão do município a esta Deliberação, o mesmo deverá

apresentar justificativa ap CMDPI e ao CEDIPI. O município deverá emitir publicação de

resolução contendo a justificativa para a não adesão, devendo ser inserido no SIFF no

mesmo prazo estabelecido.

Art. 11. 0 recurso será repassado em parcela única aos respectivos Fundos Municipais

dos Direitos da Pessoa Idosa, por meio de depósito em conta específica para este

repasse, vinculada ao CNPJ do Fundo Municipal.

Parágrafo único. A conta corrente será aberta pela Secretaria de Estado da Mulher,

Deliberação n” 004/2026/eEDIPI/PR
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Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI).

CAPÍTULO V

DA APLICAÇÃO E EXECUÇÃO DO RECURSO

Art. 12. O incentivo financeiro recebido pelo município deverá ser utilizado 100% em

despesas de CUSTEip, tais como:

a) Serviços de terceiros - pessoa física (guias turísticos, oficineiros, instrutores,

cuidadores, motoristas, entre outros);

b) Serviços de terceiros - pessoa jurídica:

c) Material de consumo direcionado para o uso dp projeto de viagem, transporte

completo (km rodado, motorista, pedágio, guia de turisnio, seguro-viagem, entre outros);

d) Hospedagem referente à programação destinada a pessoa idosa;

e) Gêneros alimentícios para a pessoa idosa.

§1° O Município poderá estabelecer parcerias para a execução da viagem escolhida,

respeitando a legislação vigente.

§2° Entende-se por Equipe Técnica os profissionais disponibilizados pelo Município para

acompanhamento da viagem que não estejam listados nos itens “a" e “b” deste artigo.

Art. 13. São VEDADAS despesas com:

a) Pagamento de despesas de manutenção cotidiana e regular de qualquer órgão da

prefeitufa municipal, que não estão, específica e diretamente, relacionadas com 0 objeto

da presente deliberação que trata da garantia dos direitos da pessoa idosa:

b) Págamentó de materiais de custeio que diferem do objeto proposto;

c) Pagamento de serviços que envolvam conservação e manutenção patrimonial, como

copa, limpeza, segurança, monitoramento eletrônico, sistema de câmera, etc;

d) Pagamento de pessoal do Poder Executivo Municipal, conforme §4°, do art. 20, da Lei

Deliberação n‘“ 004/2026/CEDIPI/PR
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Estadual n° 19.252/2017:

e) Obras, ampliações e reformas;

f) Veículos:

g) Manutenção de bens imóveis;

h) Despesas com capital/investimento.

Art. 14. A aplicação dos recursos é de livre destinação nas linhas de ação, iniciativas e

rubrica indicada no art. 12, respeitando o Plano de Ação aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.O

§1®. O recurso deverá ser mantido em aplicação financeira logo após o seu recebimento,

conforme legislações vigentes.

§2°. Os rendimentos da aplicação financeira poderão ser utilizados para execução do

objeto desta deliberação, desde que apresentados na reprogramação anual

devidamente aprovada pelo Conselho Municipal.

Art. 15. O município deverá iniciar a execução do recurso até, no máximo, 12 (doze)

meses e executá-lo na sua integralidade no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, a

contar da data do recebimento.

Art. 16. O saldo de recursos apurado em 31 de dezembro do primeiro ano de execução

(2026) poderá ser reprogramado para o exercício seguinte (2027).

§1°. O município deverá comprovar a execução dos recursos ao final do exercício (2026)

e aprovar a reprogramação no Conselho Municipal, devidamente justificada.

§2®. Será admitida uma única reprogramação dos recursos.

§3®. A reprogramação aprovada no Conselho Municipal deverá compor o Relatório de

Gestão Físico-Finànceira.

Deliberação n» 004/2026/CEDIPI/PR Publicada no DlOE n” 12090 de 20/02/2026
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Art. 17. Os recursos que eventualmente não forem executados ao final de 24 (vinte e

quatro) meses após o repasse, deverão ser devolvidos devidamente corrigidos ao FIPAR

Estadual, após cumpridas as etapas de análise da prestação de contas.

CAPÍTULO VI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 18. A prestação de contas dos recursos repassados será realizada mediante

Relatório de Gestão Físico-Financeira, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal

dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPl), e deverá ser encaminhado ao órgão gestor

estadual da Política da Pessoa Idosa, por meio do Sistema de Acompanhamento do

Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF), ou outro instrumento que o órgão

gestor estadual definir, seguindo os prazos previstos nas normativas vigentes.

§ 1° Os prazos para preenchimento do Sistema de Acompanhamento do

Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF) devem ser cumpridos para que se

considerem efetivadas todas as etapas, inclusive a prestação de contas final (Relatório

de Gestão Físico-Financeira) pelo município.

§ 2° Os prazos serão estabelecidos por Resolução da Secretaria de Estado da Mulher,

Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) e/ou orientação técnica.

§ 3° Os períodos para preenchimento da prestação de contas no Sistema de

Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF) serão abertos

uma vez ao ano, para contemplar o período de execução anual, conforme normativas

estabelecidas pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa

(SEMIPI).

Art. 19. Nos casos em que o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPl)

Deliberação n° 004/2026/CEDIPl/PR
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aprovar parcialmente ou com ressalvas o Relatório de Gestão FísiCo-Financeira, o

município deverá apresentar Justificativa sobre o caso e indicar como as ressalvas serão

resolvidas.

Parágrafo único. Caso as ressalvas não sejam sanadas até a prestação de contas final

do repasse, poderá ser instaurado procedimento de Tomada de Contas Especial e o

município ficará impedido de receber recursos do Fundo Estadual dos Direitos da

Pessoa Idosa (FIPAR), podendo ainda, ser solicitada a devolução do recurso recebido,

devidamente corrigido.

>
Alt. 20. A omissão na apresentação da prestação de contas parcial e/ou final

suspenderá futuros repasses de recursos vinculados ao Fundo, Estadual dos Direitos da

Pessoa Idosa (FIPAR), que somente será restabelecido após a apresentação de

relatório de gestão físico-financéiro no Sistema de Acompanhamento do

Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF), devidamente aprovado pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI).

Alt. 21. Caso 0 município não utilize o recurso no prazo estipulado nesta deliberação,

deverá devolvê-lo devidamente corrigido ao Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa

Idosa (FIPAR).

Parágrafo único. A devolução será requisitada após análise financeira

procedimento de iniciativa da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e

Pessoa Idosa (SEMIPI).

por
J

Alt. 22. Todo processo de concessão do repasse e sua prestação de contas está sujeito

à regulamentação por resolução do órgão gestor estadual responsável pela gestão do

Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (FIPAR/PR).

Parágrafo Único. Fica o órgão gestor estadual da Política da Pessoa Idosa autorizado a

substituir, a qualquer tempo, os procedimentos do cofinanciamento estadual, por

Deliberação n° 004/2026/CEDIPI/PR
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aperfeiçoamentos de Sistema de Informações específico para Monitoramento

Avaliação, Acompanhamento e Controle dos recursos repassados aos municípios.

CAPÍTULO VII

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 23. Caberá aos Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa o controle e

fiscalização dos recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, e o envio de parecer ao

órgão gestor estadual.

Art. 24. Caberá ao órgão gestor estadual da Política da Pessoa Idosa e ao Conselho

Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Paraná - CEDIPI/PR avaliar e monitorar a

execução e aplicação dos recursos, por meio de instrumentos a serem disponibilizados

aos municípios e mediante acompanhamento técnico, em que poderá constatar a efetiva

utilização dos recursos na qualificação e/ou oferta de serviço, como também

acompanhamento das capacitações realizadas e ampliação do atendimento, e de ações

estratégicas implementadas, além de serviços, unidades e/ou organismos implantados.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Os casos omissos serão tratados pelo Órgão Gestor Estadual da Política da

Pessoa Idosa, juntamente com o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa.

Art. 26. A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE.

Deliberação n” 004/2026/CEDIPI/PR
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula
4766039 '

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Contratação de pessoa jurídica para

fornecimento de pacote de serviços necessários a realização de uma viagem com os

grupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das Deliberações

34/2024 e 04/2026 CÉDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais 60.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços fòi realizada utilizando-se dos seguintes
parâmetros para a formação do preço de referência:...

K Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,
homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços,
corrigidas pelo INPC acumulado no período;

^ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12
(doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado
no período;

Painel de Preços disponível no endereço eletrônico
http://paineldeDrecOs.Dlaneiamento.aov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site
https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do
Paraná, devendO-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando
a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em. mídia especiaíizada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados
oü de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-
se ao processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa,

a descrição do produto, o preço, bem como data e hora de acesso;

□

1
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Kl Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) SeGretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmentevia e-mail ou
correspondência eietrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome,

cnpj, endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras

Informações relevantes a Identificação;

K Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03

(três) orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de

90 (noventa) dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com

mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser
adquirido demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre

outros 0 BPS - Banco de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária
de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de

Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações
públicas similares.

5 - Método Aplicado: Menor preço

6 - Preços de Referência:

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de
Referência:

6.1.1 - Item 1: Preço unitário R$ 198,00 (cento e noventa e oito reais), preço total R$
43.560,00 (quarenta e três mil quinhentos e sessenta reais).

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram

descónsiderados?

K NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ SIM □ NAO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?
K NÃO□ SIM

Justificativa:

2
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Gaso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipai e
assinatura dele no documento, nos termos do parágrafo 2° do decreto municipal de

n.o 314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram.

9.1 - Rio Verde Turismo - Comercial@rioverdeturismo.com.br

10 - Data do início da pesquisa de preços: 18/05/2026
V

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 29/05/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5,° do

Decreto Municipal de n.® 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com
a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.°
do art. 8.° do Decreto Municipal de n.® 314/2023, segue em anexo os comprovantes

de envio/enGaminhamento da cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°
314/2023,. qué os preços fixados no processo estão de acordo Corn os praticados no
mercado.

Piên, 10 de junho de 2026

-

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto nó 143/2025

3
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MAPA DE PESQUISA DE PREÇO

Objeto: Contratação de pacote de serviço para realização de uma viagem cgm os Grupos de
Pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das Deliberações 34/2p24 e 04/2026 -
ProgramaViaja mais 60, celebrado entre o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado
do Turismo (SETU) '

Fornecedor Valòr TotaíVaíor

Unitário

Unidade QUANT.

DBR transportes e Turismo
CNPJ: 53.813.711/0001-41 R$ 198,00 R$ 43.560,00

Dunnis Turismo

ÇNPJ: 23.060.633/0001-90 R$ 210,00 R$ 46.200,00

Francotur Turismo

CNPJ: 07.607.842/0001-55

unidade

R$ 280,00 R$ 61.600,00220

Contrato n° 241/2025 da Prefeitura Municipai de
Bocaiuva do Sui - PR (vaior considerado apenas para
fins de comparativo de contratação)

Contrato n° 47/2Ó25 da Prefeitura Municipai de Baisa Nova

- PR (valor considerado apenas para fins de comparativo
de contratação)

Contrato n° 72/2026 da Prefeitura Municipal de Abatia -

PR (valor considerado apenas para fins de comparativo
de contratação)

R$ 344,38 R$ 27,550,00

R$ 47.190,00R$ 224,72

R$ 419,43 R$ 37.748,70

4
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IPIEN

Piên, 20 de maio de 2026.

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

DBR Transporte e Turismo
Vlaeaodbnãhotmail.com

53.813.711/Q001-41CNPJ:Empresa:
Tèlefone para contato:E-mail: 47 99177-0070

VALOR

TOTAL .

VALOR

UNITÁRIO
PRODUTOQTDEITEM ÜNID.

Pacote de serviços contendo; Ônibus de ida e volta da cidade de Piên-pr até a
cidade de São 3ose dos Pinhais -pr no endereço R. Célia Terezinha Bassa, 1550

- Col. Mergulhão, São José dos Pinhais - PR, 83085-495,, ingresso passeio do trem
pelo caminho do vinho incluso, e almoço com bebida e sobremesa incluso.

R$ 43,560,00
R$ 198,00

Q1
220UN

Validade do orçamento: 60, dias
Nome de Foile: (41) 3632 2119
Email; assistenciásoGÍal@pien.pr.qov.br

ê&pt^áye],
. Caw

:Io prçamento,.><^
lo/a^nâtura^-'^;'

53.813. -41

DWIlIANSfORTESETURISMIlTDA.

Itua: Eugénte Alves Fernandes, 60

lairro; Gampo Lençol - CEP: SS9295-3^ |
Rio W^iiho - Santa Calafina |
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SecretàriáMunicipal de Assistência Social e Givil

Préféfturads
^ ^

Piên, 20 de maio de 2026.
COTAÇÃO

Pavor preencher todos os dados da empresa
23.060.633/0001-90

Telefone para contato: ^ ^ ■

CNPJ;DUNNIS TURISMÜ
47992216421Empresai

E-mail: dunnisturismo@gmail.Gom

VALOR

total

VALOR

UNITÁRIOPRODUTO
UNID.ITEMI

}

Pacote de serviços contendo; Ônibus de ida e volta da cidade de Pien-pr ate a

cidade de São Jose dos Pinhais -pr no endereço R. Célia Terezinha Bassa^, 1550
- Col. Mergulhão. São José dos Pinhais - PR, 83085495, ingresso passeio do trem
pelo Gãmitihb do vinho incluso, e almoço com bebida

e sobremesa incluso.

R$,46.200.00210.0

I.

01 220xm
è

%A
Responsável pelo èrçamento

, 1 Carimhfi/aasinatura —,

|23.060.633/0001-aof

Vajidade do orçamento; 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632 2119
Email: assistenciasocial@pien.pr.oov.br

f

DUNf-ÍISTURISMO.

Rua: Silvio Berendt, 115

Sairroi industriai Norte - CEP: 89255-170 J

Rio Negrinhp - Santa Catarina1
i

A ■'
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p :feitura municipal de pi^n

Secretaria iviunicipal Assistência Social e Defesa v^ivil

Pnefaturade
i

PIEN

Piên, 20 de maio de 2026.

COTAÇÃO
Favor oreeneher todos os dados da empresa

ICNPJ- ' 07.607:8-42^
Télefóne para contato:

OT^

Empresa: .Francotur Turismo

E-mail;
47 3644-8812

marrnf!ln@yahnn nnnxbc.

VALOR

TOTâL
VALOR

UNITÁRIOPRODUTOQTDEITEM UNID.

R$61.600,00Pacote de serviços contendo; Ônibus de ida e volta da cidade de Piên^pr até a

cidade de São dose dos Pinhais -pr no endereço R. Célia Terezinha Bassa, 1550

- Col. Mergulhãò, São José dos Pinhais - PR, 83085-495, ingresso passeio do trem

pelo caminho do vinho incluso, e almoço com bebida e sobremesa incluso.

R$ 280(00

01
220UN

Validade do orçamento: 60 dias
Noíne de Fone: (41) 3632 2119
Email: assístenciasoGÍal@pien.pr.gov.br

(

Francotur Transportes ITDA. - ME.

Rua: Jo3o Huebi, 91

Bainx): Çèntenáriô - CEP; 89283-226 ?

São Bento do Sul- Santa Catarina l
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CONTRATO 241/2025

De um lado, MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ sob n° 76.105.592.0001/78, com sede à Rua Carlos Alberto Ribeiro, ns 21,

Centro, Município de Bocaiuva do Sul/PR, representado por Claudineia Falcade Scremin Porkote,

Secretária Municipal de Assistência Social nomeada pelo decreto 06/2025 inscrito np CPF/MF sob

n9 XXX.082.XXX-77,doravante denominada simplesmente de parte CONTRATANTE; e de outro lado

a empresa FERNANDA JANTSCH REIS, inscrita no CNPJ/MF sob ns 23.732.869/0001-26,

estabelecida à Avenida Presidente Vargas, ns 328, Bairro Centro, na cidade de Lobato - PR, neste

ato representada por Fernanda Jantsch Reis, inscrito no CPF/MF sob nS 042.322.119-18, residente
na cidade de Curitiba -PR, doravante denominada de CONTRATADA., estando as partes sujeitas as
normas da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas regulamentações, ajustam o presente contrato

em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nS 58/2025 com homologação

publicada no PNCP e sítio eletrônico oficial do Município de Bocaiúva do Sul, mediante as

seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui-se objeto deste instrumento de contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE VIAGEM TURÍSTICA PARA IDOSOS, CONFORME DELIBERAÇÃO
N°034/2024 CEDI/PR - INCENTIVO DO PROJETO "PARANÁ VIAJA MAIS 60 - FASE II", DESTINADO A

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME

ESPECIFICAÇÃO CONSTANTE NO EDITAL E SEUS ANEXOS conforme detalhamentos constantes nos

itens do Edital do Pregão Eletrônico n^ 58/2025, e anexos e, ainda, a documentação, a proposta

de preços, os lances apresentados pelo licitante classificado em primeiro lugar, visando
contratações futuras.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
2.1 O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em

receber é o que segue abaixo.

Ordem Especificação Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

1 Contratação de empresa especializada em turismo para

prestação de serviços de pacote de viagem para excursão

de idosos do grupo girassol, do Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV), Inclusa alimentação

em restaurante e guia turístico. Com saída de Bocaiúva

do Sul e destino a Morretes, para 80 pessoas, incluindo:

R$ 27.550,00 R$ 27,550,00SEV 1

• Transporte em ônibus de turismo com ar

condicionado e banheiro interno: Ida de Bocaiúva do

Sul/PR a Curitiba/PR, volta de Morretes/PR a Bocaiúva

do Sul;

Passeio de trem até Morretes/PR;

Almoço em restaurante típico de Morretes/PR.

Página 1 j 13

Rua Carlos Alberto Ribeiro, nS 21, Centro - CEP 83450-019 / CNPJ: 76.105.592/0001-78
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Passeio em no mínimo três pontos turísticos da
cidade.

Valor Total do Fornecedor: 27.550,00 (vinte e sete mil, quinhentos e cinquenta reais).

2.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente

contrato será. de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente
contrato.

CLÁUSULA TERCEIRÁ - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 O objeto da licitação terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da

Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

4.1 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social

através da secretária Claudineia Falcade Scremim Porkote e a fiscalização da contratação será

exercida por lima Tenório Cavalcante Briski, assim indicada no Termo de Referência, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará

ciência à Administração.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DESPESAS

5.1 As despesas com a presente licitação terão seus custos cobertos com os recursos provenientes
da Lei Orçamentária parâ o exercício de 2025, assim classificados no Parecer Contábil em anexo à
fase interna.

5.2 As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou verbas

èspécíficas consignadas nos orçamentos do Município e as alterações se processarão por meio de
simples procedimento administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA DO MATERIAL OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 A entrega do objeto ou a prestação dos serviços decorrentes deste Contrato deverá ser

realizada nos horários e locais definidos, conforme solicitação do órgão competente, respeitados

os prazos estabelecidos no edital.

6.1.1 Inexistindo urgência na entrega dos itens, o solicitante poderá, a seu exclusivo

critériò, permitir a entrega em prazos maiores.

6.1.2 Correrá por conta do fornecedor beneficiário deste Contrato todas as despesas

relaCiònadas à entrega dos objetos ou prestação dos serviços, incluindo, entre outras que possam

existir, despesas com embalagem, seguro, transporte, tributos e encargos trabalhistas e

previdenciários.
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6.1.3 Os produtos ou serviços recebidos estarão sujeitos a verificaçãQ, pela unidade

requisitante, da compatibilidade com as especificações pactuadas no edital e em seus anexos,

incluindo quàlidade e perfeito funcionamento,

6.1.4 No caso de Jnobservância das exigências pactuadas oU quando houver diferença

quanto à quantidade ou qualidade do Objeto, nos termos das previsões do edital e de seus anexos,

o fornecedor . beneficiário deste Contrato deverá providenciar a entrega, substituição ou

complementação do objeto no prazo máximo de 24h, contadas dp recebimento de notificação,

sem ônus para/o Muriicípio de Bocaiuva do Sul e independentemente de eventuai aplicação das

penatidadés cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos decorrentes da entrega do objeto licitado efetivar-se-ão em até 30 dias a

partir do efetivo recebimento do produto ou do atesto da Nota Piscai pelo secretário
responsável.

7.2. A Nota Fiscal deverá ser entregue acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do

licitante;

b) Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão Negativa dé Débitos Trabalhistas (CNDT);

d) Cópia do Empenho ou Ordem de Serviço correspondente;

e) Inserir no corpo da Nota Fiscal, em campo apropriado, p número do Empenho e Dados
Bancários.

7.3. A Prefeitura Municipai efetuará pagamento somente através de TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA

na conta indicada pela FORNECEDORA, não sendo aceito eventuais BOLETOS BANCÁRIOS.

7.4. A referida conta bancária deve obrigatoriamente ser vinculada ao CNPJ do participante da

licitação. Mesmo séndo matriz e filial, o que prevalece é o CNPJ da participante do processo,

7.5. A(s) nota(s) fiscál(ais), terá(ão) um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para conferência e

aprovação da(s) sua(,s) protoçõlização(ões).

7.6. Fiavendo erro ha apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nãó acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

7.7. Para entrega da Nota Fiscal à Secretaria Municipal Finanças, a mesma deverá estar

devidamente atestada pelo secretário responsável.

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à FORNECEDORA antes de paga ou relevada eventual
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multa que lhe tenha sido aplicada. .

7.9. Em caso de não cumprimento pela contratada, de disposição contratual, os pagamentos

poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais..

7.10. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada

se decorrer de erro ou má interpretação.

7.11. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor

devido deverá sér acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

1% (um por cento) ao mês.

7.12. Os casos de atraso no pagamento motivados pela Contratada, por falta de regularização de
certidões Ou pendências de entregas referente a(s) nota(s) fiscal(is) apresentadas, entre outros,
por necessidades de pagamento via repasses (ex.: de convênios), ou por qualquer outra motivação
externa ao Contratante, não se aplicam ao contido no item 8.11. desta Ata.

W-'

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei

Federal n.- 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo).

8.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

8.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da

Lei Federal n.5 14.133, de 2021.

8.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

do último reajuste.

8.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua

assinatura.

8.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento

próprio.

8.5. Õs pedidos de reajustes serão analisados e respondidos em um prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias úteis.

CLÁUSULA NONA- CLÁUSULA DÉCIMA

9.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125

da Lei Federal n.e 14.133. de 2021.

9.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federai n.2

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

. acréscimos úu supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato que sé fizerem nas compras.

Página 4 113

Rua Carlos Alberto Ribeiro, ns 21, Centro - CEP 83450-019 / CNPJ; 76.105.592/0001-78

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES - E-mail: licitacaobocãiuvadosul@gmail.com / Fone: (41) 92OO3-9870



BCXAIÚVA DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL 5.8

9.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

9.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

9.4 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração

terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período

CLÁUSULA DÉCIMA - CASOS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1 O presente instrumento poderá ser extinto:

10.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

18.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

10.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitrai, ou por decisão judicial.

10.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua

intenção à outra, por escrito.

10.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

10.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n^ 14.133/21, a Contratada que:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

11.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
motivo justificado;

sem
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11.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n^ 12.846, de le de agosto de 2013.

11.2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

11.2.1. Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra recibo do

representante legal da Empresa, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

11.2.2. Muitã no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia

de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos

serviços/fornecimentos não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de

30% (trinta por cento);

11.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e

descredenciamento no Cadastro de Fornecedores de Bocaiúva do Sul, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.2.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.3. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o

contraditório e a ampla defesa.

11.4. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no

e-mail informado com a proposta, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com

antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem

do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL

12.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira

para a quitação de seus débitos frente à contratada, sob pena de ilegalidade dos atos.

b) Efetuar os pagamentos na forma e condições contratadas,

c) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual,

d) Exercer a fiscalização da execução do contrato por meio de servidor designado,

e) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação dos

serviços, para imediata correção,

f) Rejeitar, nó todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações

assumidas pela Fornecedora.
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g) Notificar a ,Fornecedora de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DAS OBRICAÇÕES DA CONTRATÁDA
13,1. São Obrigações da GONTRATADÁ:

a) Prestar os serviços/ fornecer os produtos na forma proposta e contratada, em
Conformidade com as especificações e demajs condições constantes no respectivo Edital e
seus Anexos.-

b) -Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços prestados/
produtos fornecidos, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária

para assegurar 0 andamento conveniente dos trabalhos,

c) Em caso de bens: Garantir ã melhor qualidade dos produtos, atendidas,as especificações e
hormas técnicas de produção para cada caso CONFORME SOLICITAÇÃO, em especial as
normas da ABNT e iNMETRO, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto
da presente licitação,

d) Em caso de bens: Fornecer os produtos conforme constam no Empenho, os quais serão

conferidos e, se achados irregulares, a empresa terá o prazo de 02 (dois) dias corridos para
reparar ps mesmos seiti que isso implique em acréscimos nos preços constantes da
proposta,

e) A prestação dos serviços/ os produtos fornecidos em descónformidade com o

especificado, caso não seja possível a correção, sujeitará a aplicação das sanções legais
cabívéis.'

f) Prestar à Administração, sempre que necessários esclarecimentos, sobre os serviços/
produtos, fornecendo toda e qualquer orientação que se faça necessária para a perfeita
realização dos mesmos,

g) Respeitar as normas e procedimentos de controle e. acesso às dependências do
CONTRATANTE,

h) Cumprir todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive nõ que se
refere às normas de segurança no trabalho e de construção civil, bem como as previstas na

legislação específica: encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que

incidam .ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que

sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e

exclusivamente responsabilizada,

i) Responsãbilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros,

em razão da execução deste Contrato, por culpa, dolo, negligência, imperícia ou

imprudência de seus empregádos, ficando obrigada à promover o ressarcimento a preços

atualizados, dentro de 15 (quinze) dias, contados a partir da comprovação'de sua

responsabilidade, podendo este prazo ser prorrogado a critério do CONTRATANTE. Caso

não 0 faça dentro do prazo estipulado, O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o

valor referente ao ressarcimento: da fatura a vencer, da garantia prestada, ou, ainda, em
Juízo.
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j) Apresentar as Notas Fiscais preenchidas de forma correta e em valores correspondentes

aos anotados nas requisições, em tempo de serem processadas,

k) Inserir no corpo da Nota Fiscal, em campo apropriado, o número do empenho, para

possibilitar identificação e controle.

1) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento

nos prazos contratados, inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de

qualquer natureza,

m) Manter, durante toda a execução, aS condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação,

n) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais

ocasionados à Administração e/ou a terceiros,

o) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objetõ deste Edital, sem prévia e expressa

anuência da Administração,

p) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração-ocor rida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência,

q) Atender de imediato as requisições e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento.

r) A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade do

fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos. A empresa vencedora ficará responsável

por qualquer imprevisto caso haja durante a viagem, sem ônus ao Município.

s) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Isso significa que a empresa

contratada deve ser responsável pela execução integral do objeto do contrato, desde a

aquisição dos bens até a entrega ao órgão contratante.

t) Caso à empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estabelecido, deverá

informar imediatamente a Secretaria Municipal de Assistência Social, demonstrando o

motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE

SUSTENTABILIDADE

14.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que

deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o

desperdício e a CONTRATADA deverá:
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à) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujQ(s)

encarrégadp(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento,

b) Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e corapiementos que promovam a

redução do consumo de água e que. apresentem eficiência energética e redução de
consumo,

c) Evitar ao máximo 0 Uso de extensões elétricas,

d) Repassar a Seus empregados tòdas as orientações referentes à redução do consumo de

energia e Água
e). Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para

a execução dos serviços,
f) Dar preferência à descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de

água.

g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade>

em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de Consumo de água e
destinação de resíduos sólidos, observadas as normás ambientais vigentes,

h) Proibir quaisquer atos de preconceito dé raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação

sexual ou estado Civil ira seleção de colaboradores no quadro da empresa,

i) Coriduzir suâs ações em conformidade com os requisitos legais e regulameritos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversídades ao meio

ambiente e à saúde doS trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a
Lei ns 9.985/00.

j) Destinar de formã ambiéntaímente adequada todos,os materiais e/ou. insumos qüe forem
utilizados, pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potericialmente poluidores,
tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos

inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à

disposição final, considerados lixo tecnológico,
k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
I) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade,

m) Priorizar a aquisição.de beris que sejam constituídos por material renovável, reciclado,

atóxico ou biodegradável,

n) Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregafido ao sistema hidráulico elemeritos

que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;

o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a

reciclagem, 0 tratamento dos resíduos sóíldos e a disposição firial ambientalmente

adequada dos rejeitos.

14.2. A CONTRATADA deverá observar no que cOubèr,- durante a execução contratual, critérios e

práticas de susteritabilídade, como:

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de rêduzir a impressão de
documentos;

b) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a

função "duplex" (frente, e verso), bem como de papel confeccionado com.madeira de
origem legal,

c) Capacitar seus empregados, orientando ;que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fo.ra", encostas, corpos d'água, lotes vagos
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e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas,

d) Armazenar,, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas

específicas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

15.1. Visando garantir os padrões éticos descritos pela Lei ns 12.846/2013, Decreto n2 8.420/2015

e Decreto Municipal n^ 1115/2020. Os licitantes devem observar e o Fornecedor deve observar e

fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual,

a) Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução de contrato;

II - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

0 processo de licitação ou de execução de contrato;

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

Com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preÇos em níveis artificiais e não-competitivos;

IV - "prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar süa participação em um processo administrativo

ou afetar a execução do contrato;

V - "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro

multilateral promover inspeção,

b) Nas hipóteses de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível', indefinidamente ou por prazo

determinado, para a outorga de contratos financiados peld organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente,

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução de um contrato financiado pelo-organismo.

c) Considerando Os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que,

na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou Integralmente, por organismO
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
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e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do
contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

16.1 O Licitante Vencedor se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei
13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:

a) Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em

razão da execução deste objeto;

b) Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação

(convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, entendendo-se por
tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação,

utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento,

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação,

comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;

c) Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seüs dados pessoais, bem
como a forma, duração e finalidade do tratamento;

d) Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos,
abusivos ou para finalidade distinta da contratação;

e) Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindívei s à execução do objeto;

f) Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais que
receber ou o acesso por pessoal não autorizado;

16.2. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as

consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 horas;

a) A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
b) As informações sobre os titulares envolvidos;

c) A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados,
observados os segredos comercial e industrial;

d) Os riscos relacionados ao incidente;

e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata;

f) As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do
prejuízo;

16.3. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a
observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;

16.4. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de
tratamento não autorizado;

16.5. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações
contratuais e legais;

16.6. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não sendo possível,
justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;

A'"'

Página 11 | 13

Rua Carlos Alberto Ribeiro, ns 21, Centro - CEP 83450-019 / CNPJ: 76.105.592/0001-78
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES - E-mail: licitacaobocaiuvadosul@gmail.com / Fone: (41) 92003-9870



BOCAIÚVA DO SUL
65

PREFEITURA M U NICIPAL

16.7. Anonimizar os ciados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não sendo possível,

justificar com a base legal ou contratual;

16.8. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em

decorrência do Contrato;

16.9. O Licitante ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou

coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais
relativas ao Contrato, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao

Município ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná, com renúncia de

qualquer outra, por mais privilegiada, para dirimir as causas resultantes deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

a) Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura

de Termo Aditivo ao presente Contrato,

b) Este contrato e o Edital de Pregão Eletrônico n^ 58/2025 e seus anexos são complementares

entre si; qualquer detalhe mencionado num e omitido no outro será considerado específico e
válido.

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.e 14.133, de 2021, aplicando-se referida legislação

âos casos omissos no presente contrato.

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial dos Municípios

do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Bocaiúva do Sul, 18 de novembro de 2025.

CONTRATANTE

CLAUDINEIA FALCADE SCREMIN PORKOTE

CONTRATADA

FERNANDA JANTSCH REIS

Fernanda Jantsch Reis
SECRETARIA MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

NOME:

DOCUMENTO N^:

NOME:

DOCUMENTO m
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 47/2025

DISPENSA ELETRÔNICA N» 021/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 137/2025

O MUNIC PIO DE BALSA NOVA-PR. pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob N° 76.105.527/0001-42, com sede à Av. Brasil, 665, em Balsa Nova-

PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal CLEVER APARECIDO lAVOLSKI

POLETTO, portador da cédula de identidade RG n.° 7.523.394-9 e do CPF/MF n.°

039.931.399-09, residente e domiciliado na Rodovia Anibal Khoury, n° 1131, Bugre, em
Balsa Nova/PR, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL neste

ato representada pelo Secretário Municipal de Assistência Social o Senhor

EDICARLOS MENDES DORADO. portadora da cédula de identidade RG n° 5.929.719-8

e do CPF/MF sob o N° 025.541.619-92, residente e domiciiiada à Rua Amadeu Fracaro,

n° 95, Jardim Florestal, Campo Largo - PR, a seguir denominado CONTRATANTE, e a

empresa 59.991.298 LUCAS GABRIEL TORRES VELOSO. inscrita no CNPJ sob n°

59.991.298/0001-91. com sede na Rua José Rasck, n° 44, Bairro Jardim Botânico, CEP:

87.202-140, na cidade de Cianorte/PR, Telefone (44) 99883-0569, endereço eletrônico e-

rnail veloso_turismo@hOtmail.com, representada pelo Senhor LUCAS GABRIEL

TORRES VELOSO, residente e domiciliado na Rua José Rasck, n° 44, Bairro Jardim

Botânico, CEP: 87.202-140, na cidade de Cianorte/PR, portador do RG sob o n°

14.215.809-4 e CPF sob o n° 119.272.889-08, a seguir denominado CONTRATADA,

celebram entre si o presente contrato, decorrente do processo de licitação DISPENSA

ELETRÔNICA N° 021/2025, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos

contratos, as disposições de direito privado e cláusulas estipuladas a seguir:

Cláusula primeirà - do òbjétò
5 • '

1,10 presente Contrato tem pór objeto contratação de empresa especializada

realização de viagem turística para idosos, conforme deiiberação n° 24/2023

CEDI/PR - Incentivo do Projeto “Paraná Viaja Mais 60”, destinado a suprir as

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme segue:

Unid. Valor

Unitário

Valor ■

Total
Lote Item Descrição Quant.

Med.

Viagem com destino a Carambeí / PR

para 210 pessoas, incluindo:
Transporte de ida e volta: de Balsa
Nova/PR a Carambeí/PR em ônibus

semi leito de 42 lugares com almoço em
restaurante típico de Carambeí/PR e
ingressos ao Centro Histórico e ao
Lavandário Het Dorp inclusos.

1 1 SERV 1 47.190,00 47.190,00

VALOR TOTAL: R$ 47.190,00 (quarenta e sete mil, cento e noventa reais)

Página 1 de 12



V.
prefeitura DE

iül BALSA NOtfA

CLÁUSULA SEGÜNDA -VALOR CONTRAtUÀL

2.1 Pela prestação de serviços, objeto ora contratado, a Contratante pagará a

Contratada, o valor de R$ 47.190,00 (quarenta e sete mil, cento e noventa reais)
após a execução dos serviços.

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do Objeto
da contratação.

2.3 Ò valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos do

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

gláúsülàterceif^^^í^^^ integrantes

3.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto da presente, bem

assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas, vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

3.1.1 Õ Termo de Referência;

3.1.2 O Edital da Licitação;

3.1.3 A Proposta do contratado;

3.1.4 Eventuais ahexos dos documentos supracitados.

3.2. Os documentos acima referidos são considerados suficientes para, em complemento
a estes Contratos, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1 Ó presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a partir da publicação dó
extrató deste.

CLÁUSULA QUjNTA-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o protocolo da Nota Fiscal,

atestadá pela Secretaria solicitante, acompanhada das CND’s do INSS, FGTS e

CNDT (débitos trabalhistas), dentro dos seus prazos de validade.

é.2 Caso se constate irregularidade nas notas ficais apresentadas, ó Município, á seu

exclusivo critério, poderá devolvê-las ao proponente, para as devidas correções. Ou

àceitá-las, glòsando a parte que julgar indevida. Na hipótese de devolução, as notas
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serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições
contratuais.

5.3 A contratada deverá apresentar junto a nota fiscai os seguintes documentos para
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista:

5.3.1 Prova de reguiaridade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN n°. 1.751 de 02/10/2014.

4.4.2.;

5.3.2 Prova de reguiaridade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação

de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida peia
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicíiio ou sede da proponente;

5.3.3 Prova de reguiaridade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação

de Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria

Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

5.3.4 Prova de reguiaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

instituídos por iei;

5.3.5 Prova de reguiaridade junto à Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT), demonstrando a situação regular no

cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por lei.

5.3.6 Relação de Empregados - RE (do SEFIP) completa, referente ao mês do

serviço realizado, acompanhada dos seguintes relatórios;

a) Analítico GRF (Valor do FGTS);

b) Analítico GPS (Valor do INSS);

c) Comprovante de Declaração à Previdência (Fatos Geradores);

d) Protocolo de Envio do Arquivo SEFIP à Previdência Social (Conectividade
Social);

e) Guia de Recolhimento do FGTS (GFIP) quitada;

f) Guia de Recolhimento do INSS (GPS) quitada;

5.4 Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.5 O pagamento será efetuado por meio de deposito bancário.

5.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
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I = (TX/100)/365
EM = lxNxVP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N° de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA SEXTA - RECURSO FINANCEIRO

6.1 Os pagamentos decorrentes do objeto do presente contrato correrão por conta do

orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Balsa Nova/PR, dos recursos da

dotação orçamentária n°:

DESCRITOprogramatica FONTE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

1300208122001522073390390000 1000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

1300408241001522213390390000 21121

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

1300408241001522213390390000 1121

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
-PESSOA JURÍDICA

1300408241001522213390390000 1000

CLÂÜSÜLA SÉTIMÁ - CRITÉRIO DE RÉ/ÜUSTE J \ 11

7.1 Os preços contratados são fixos, não estando sujeitos a qualquer reajuste, exceto os

dispostos em legislação.

OLÂÜSULAOlT^A^-TRAMFÉRÊNCI^qOQpRÀTfí" ,

8.1 A Contratada não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte poderá

subcontratar a prestação de serviços, se o expresso consentimento da Contratante,

dado por escrito sob pena de rescisão deste Contrato.

Cl^ySÜ^ N(^^Bp3AÇÕES.bÒ^

9.1 São obrigações do Contratante:

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2 Receber O objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
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9.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021:

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar 0 órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

9.2 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.4

9.1.5

9.1.6

9.1.7

9.1.8

CLÁÜSÜLÀ DÉClMAeipRIGÁÇÕES DÕ CONf^TADO (art: 92, XlV; Xyi e XVII):

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

Página 5 de 12



V-

PREFEITURA DE

I BALSA NOVAil

[gãüWl

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990^:

10.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

10.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14,133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

10.6 Responsabilizar-Se pêlos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento dá execução contratual

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de págamento, os seguintes documentos: 1) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica.

Cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar 0 objeto do contrato;

10.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
Contratual.

10.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

10.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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10.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116.
da Lei n.° 14.133. de 2021t:

10.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

peio fiscai do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 20211:

10.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

10.15 ArCar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo compiementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei n°

14.133. de 2021.

10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

10.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia devêrão atender às recomendações de boa técnica e a iegislação de
regência;

10.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709,

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.19 Conduzir os trabaihos com estrita observância às normas da legisiação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre iimpo o local

de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e discipiina.

10.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.21 Não permitir a utiiização de quaiquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização

do trabaiho do menor de dezoito anos em trabaiho noturno, perigoso ou insaiubre.

clãusuLa DÉciwíÀ primeira-sánçôês administrativas

11.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parciai, de descumprimento de

obrigação convencionada, de faiha na execução do contrato, bem como nos de
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inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, o contratado poderá ser

apenado, isoladamente ou juntamente às multas definidas no item 11.3 (e seus

subitens), com as seguintes penalidades;

11.1.1.Advertência;

11.1.2.Impedimento de licitar e contratar;

11.1.3.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.2. Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

11.2.1.Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas,

bem como, nas situações que ameacem a qualidade do produto/material,

serviço ou a integridade patrimonial ou humana, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave;

11.2.2.0utras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

dos serviços do Município de Balsa Nova, desde que não caiba a aplicação

de sanção mais grave.

11.3. Será aplicada multa nas seguintes condições:

11.3.1.No caso de atraso injustificado na execução do objeto do contrato, será

aplicada multa de 0,5% (melo por cento) sobre o valor da parcela

inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, depois do

qual será caracterizada a inexecução parcial do objeto.

11.3.1.1. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por

cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até

0 limite de 15 (quinze) dias, depois do qual será caracterizada a

inexecução parcial do objeto.

11.3.2.No caso de inexecução parcial do objeto contratado, será aplicada multa de

20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida;

11.3.2.1. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 30% (trinta púr

cento) sobre o valor da parcela inadimplida;

11.3.3.No caso de inexecução total do objeto contratual, a multa aplicada será de

20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

11.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente, a

CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do contrato, percentual

Inferior a 100% (cem por cento) e superior ou igual a 50% (cinquenta por cento) do
objeto do cOntfato.
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11.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando, injustificadamente, a

CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do contrato, percentual

inferior a 50% (cinquenta por cento) do objeto do contrato.

11.6. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem

inexecução total ou parcial, bem como mora no adimplemento, será aplicada multa

de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor total do contrato;

11.7. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 0,4% (zero vírgula quatro por
cento) sobre o valor total do contrato.

11.8. A fixação da multa compensatória referida nos subitens 11.3.1, 11.3.2 e 11.3.3 não

obsta 0 ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do

Município de Balsa Nova, sendo o dano superior ao percentual referido.

11.9. As sanções de que trata os subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 poderão ser aplicadas

juntamente com as multas previstas no presente instrumento, garantindo o exercício

de defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15
(quinze) dias úteis.

11.10. O valor da multa poderá ser descontado da fatura devida ao contratado.

11.11. Se o valor da fatura for insuficiente, fica o contratado obrigado a recolher a

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

11.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado

ao Município de Balsa Nova, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

11.13. O valor devido e não recolhido no prazo assinalado no subitem 11.10 será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa e cobrado mediante o processo

de execução fiscal, com os encargos legais devidos, segundo o que estabelece a
Lei n° 6.830/80.

y—s

11.14. A aplicação das penalidades não prejudica o direito do Município de recorrer às
garantias contratuais, com o objetivo de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha

causado a pessoa física ou jurídica inadimplente, podendo ainda reter créditos

decorrentes do contrato ou promover a cobrança judicial ou extrajudicial de
eventuais perdas e danos.

ÇLÃUSÜLÃpÉÇ

12. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013, se comprometem que para a
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execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem,

quaiquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios

indevidos de qualquer espécie, de modo frauduiento que constituam prática ilegal

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e

colaboradores ajam da mesma forma.

felI^ÚSÜiLA^bpOlMA WEXtlNÇÃb^CQp^UAL

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado do contrato e decorrer

de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em iei para a continuidade da execução
contratual.

13.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por âigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampia
defesa.

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2 A alteração sociai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

13.3.2.1 Se a operação impiicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.-

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por níeiò de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 20211.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n° 14.133. de 2021.

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da.
Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QÜINJA -TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

15.1 A troca eventual de documentos e cartas, entre a Contratante e a Contratada, será

feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova da
entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n° 14.133, de 2021. e Decreto Municipal n° 437/2022 e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art, 8°, §2°, da Lei n,
12.527, de 2011. c/c art. 7°. ^3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

17.2 O extrato desta Contrato também será publicado no Diário Oficial dos Municípios do

Estado do Paraná (AMP), pelo Município de Balsa Nova - PR.

17.3 Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes hos

documentos de habilitação, da proposta de preço e das Atas de Registro de Preço,

conforme a Lei n° 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação - LAl) e a Lei n. °

13.709/18 - (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), o licitante desde

já dá ciência e consentimento para a sua divulgação.

:‘M£

17.1
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18.1 Fica eleito o foro dá Comarca de Campo Largo/PR para dirimir dúvidas ou questões

oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado què seja.

18.2 E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento

contratual, por seus representantes legais, para todos os fins de direito.

Balsa Nova, 05 de novembro de 2025.

Assinado por:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA

Clever Aparecido lavolski Poletto

Assinado por:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA
Edicarlos Mendes Dorado

[ãlr!3BF^ V 18/11/2025 13:37:1118/11/2025 11:25:46

nVMJJ.

Contratante:

MUNICÍPIO DE BALSA NOVA/PR

Contratante:

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Documento assinado digitalmente

LUCAS GABRia TORRES VELOSO

W Data: 07/11/202511:07:37-0300
Verifique em https://vaHdar.lti.gov.br

Contratada:

59.991.298 LUCAS GABRIEL TORRES VELOSO

'—Assinado por:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA

Loriane Aggio

Assinado por:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA
BIANCA APARECIDA MARREIRO

iMi' r>5
3 r

1

18/11/2025 16:16:25
18/11/2025 11:15:39

I; cenToiuu BicivTo Nuvieiru. mí/hu.

Testemunha:

CPF:

Testemunha:

CPF:
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TERMO DE CONTRATO

Lei n° 14.133, de 1“ de abril de 2021

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

(Processo Administrativo n° 19/2026)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 72/2026, QUE F/aZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ABATIÁ, POR INTERMÉDIO DA

PREFEITA MUNICIPAL, SRA. SÔNIA APARECIDA DE

SOUZA CHAVES E SM TURISMO LTDA.,

O Município de Abatia, Estado do Paraná, com sede na Avenida João Carvaiho de Mello, n°. 135, Centro, Abatiá

- Pr, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 75.743.567/0001-57, por meio de sua Prefeita, Sônia Aparecida De Souza

Chaves, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa SM TURISMO LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob

0 n° 63.346.199/0001-24, sede na Rodovia BR 369 KM 59,4, Sítio São José, CEP: 86.366-570, Bandeirantes -

PR, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Senhor Marcelo José Pereira,

empresário, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o

que consta no Processo n° 19/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, décorrente do Processo de

Dispensa de Licitação Eletrônica n° 24/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92.1 e 111

1.1.0 objeto do presente instrumento é a aquisição de serviços para atender o Projeto Viaja Mais 60 Paraná -

Deliberação n° 24/2023 e Deliberação n° 34/2024 Viaja Mais 60 Fase II, conforme condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDI

DA

PACOTE COMPLETO DE PASSEIO - 90
PESSOAS - PROJETO VIAJA MAIS 60
PARANÁ

Pacote completo de passeio (um dia sem
pernoite) para o Resort Morro dos Ánjos
Águas Quentes Hotel Resort, para noventa
pessoas, incluindo acesso day use a todas
as atividades do resort (piscinas termais^
hidromassagem, praia artificial e áreas de
lazer com sinuca, boliche, quadras e
academia), alimentação completa (café da
manhã, almoço e jantar, com água,
refrigerantes e sucos inclusos nas
refeições).

1 UNID 1,00 R$ 37.748,70 R$ 37.748,70

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;
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A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogávei

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

... condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação cofh o
contratado.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUÃIS íart. 92. IV. VII e XVIIH

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato, sob a fiscalização da servidora Edilaine Cristina Guergolette de Oliveira, designada como Fiscal

do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92. VI

5.1. O valor total da contratação é de R$ 37.748,70 (trinta é sete mil, setecentos e quarenta e oito reais e

seténta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto d

contratação.

CLÁUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO fart. 92. V e VII

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. VI

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 05/02/2026.

7.2. Após 0 intèrregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediantê â aplicação, pelo contratante, do índice IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do últirrio reajuste.

7.4. NO caso de atraso ou hão divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(è) 0(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, p(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ã9) adotâdo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XleXIVi

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acOrdo com o contrato e

seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas np objeto fornecido,
para que seja por ele Substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar a fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar 0 pagamento ao Contratado do vaior correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar aq Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

8,1.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento dò. equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusuias contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peio Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dàno causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO íart. 92. XIV. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, ãs obrigações a seguir dispostas;

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da réiáção da
rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo Com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078. de 19901:

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o Cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Av. João Carvalho de Mello, n“ 135 - Centro - CEP: 86.460-000 - Fone.(43) 3556-1011 / ÇNPJ 75.743.567/0001-57.



MUNICÍPIO DE ABATIÁ - ESTADO DO PARANÁ

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art

137. II. da Lei n.° 14.133. de 202^) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, casó exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,

0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadè

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade dó

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscai'

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no locál da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, pof determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risCo a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9:12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021):

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.°
14.133. de 202T):

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suà

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

cómplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendirhento do

òbjetò da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133,

de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratánte;

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XIII

10.1. Não haverá exigência de garantia contratuai da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV1

1Ó.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der câusà à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dós àerviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^2°, da Lei n° 14.133. de 20211:

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c” e "d” do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§4°. da Lei n° 14.133. de 20211:

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", “c" e “d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv.Multa:

1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até 0 limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia,

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 30% do
valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem 12.1, de 10% a
30% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12,1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “a" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infrações:

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei n° 14.133. de 20211

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apiicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7°. da Lei n° 14.133. de 20211.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 20211

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ^8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ão Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
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14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. ^1°. da Lei n° 14.133. de 20211:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de

2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica dõ Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidc

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da

Lei n° 14.133. de 20211.

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de 20211.

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passívèis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

1Ó.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26.
de 13 de abril dé 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIXI

12.1. Ò contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra àntes
do prazò estipuiado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado, a vigência ficará prorrogada até a conciusão
do objeto. Caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
Contrato.

Quando a não conciusão do contrato referida no item anterior decorrer de cuipa do contratado:

ficará ele constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

a)

à)

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo rtele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem comó amigávelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, âplicam-se támbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidadè de concluir o contrato.
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Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e âinda devidos;

Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório íart. 131. caput da Lei n.° 14.133.

de 20211.

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente publico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Município de Abatiá, nas dotações a seguir:

1167 E' 08.002.08.244.0808.2053.3.3.90.39.99.99 5900 Estadual

1167 EA^ 08.002.08.244.0808.2053.3.3.90.39.99.99 5900 Estadual

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111)

14.1. Os casos Omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133.

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133.

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO (art. 92. 61°1

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Pr, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1°.
da Lei n° 14.133/21.

Abatiá - Paraná, 11 de março de 2026.

SONIA Assinado de forma

APARECIDA DE? digital por sonia
APARECIDA DE SOUZA

SOUZA
eHAVES:44725817953

CHAVES:4472§8 Dados: 2026.03.12
07:56:06 -03'00'17953
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SÔNIA APARECIDA DE SOUZA CHAVES

Prefeita Municipal

e-kA TI irtirK/i/*\ Assinado de forma

SM TURISMO digital pcrSM
LTDA:63346

199000124

TURISMO-

LTDA:63346199000124

"Dados: 2026.03.lt

10í8a2-03'00'

SM TURISMO LTDA

Marcelo José Pereira - Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1

CPFn°

2

CPF n°
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
53.813.711/0001-41

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

06/02/2024COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DBR TRANSPORTE E TURISMO

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMIÇA PRINCIPAL
^ ^ ^

49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e

internacional

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
’ ^ ^ ^ ^

49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.29-9-03 - Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, municipal
49.29-9-04 - Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e internacional

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R EUGENIO ALVES FERNANDES
NUMERO COMPLEMENTO

60

BAIRRO/DISTRITO

CAMPO LENÇOL

MUNICÍPIO

RIO NEGRINHO

CEP UF

89.295-399 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VIACAODBR@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(47) 9177-0070

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
******

SITUAÇAO CADASTFTAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
06/02/2024

MOTIVODE SITUAÇAOCADASTRAL

SITUAÇAO E.SPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
****************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 12/06/2026 às 14:49:57 (data e hora de Brasília).



TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE
53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ n° 53.813.711/0001-41

CO ri-

l-H T3
23 ..DENIS BUENO DA ROCHA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 07/04/1987, CASADO NO

REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, MOTORISTA, CPF n° 010.106.539-62, CARTEIRA S
NACIONAL DE HABILITAÇÃO n° 03602195620, órgão expedidor DETRAN - SC, residente e

domiciliado(a) no(a) RUA OLGA GROSSL OLSEN, 273, CASA, INDUSTRIAL SUL, RIO NEGRINHO, g g
SC, CEP 89295732, BRASIL, titular do empresário individual 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA,
registrada legalmente nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42813556711, com
sede na Rua Olga Grossl Olsén, 273, Casa, Industrial Sul, Rio Negrinho, SC, CEP 89295732, devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 53.813.711/0001-41, delibera de pleno e
comum acordo ajustar a presente transformação, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições S i

estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de DBR TRANSPORTE E

TURISMO LTDA, e usará como nome fantasia a expressão DBR TRANSPORTE E TURISMO e terá sua

sede em Rio Negrinho, SC, a Rua Eugênio Alves Fernandes, n° 60, Bairro Campo Lençol, CEP 89.295-
399, ficando eleito o foro da Comarca para ação fundada no presente contrato.

Parágrafo Único - A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer
parte do território nacional, a critério dos sócios.
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CLAUSULA SEGUNDA: O objeto da sociedade será a exploração dos ramos de: Serviço de transporte ? g
de passageiros intermunicipal coletivo sob fretamento em região metropolitana - transportador
intermunicipal coletivo de passageiros sob fretamento em região metropolitana, independente; Serviços de p f
transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal — transportador
municipal coletivo de passageiros sob frete, independente.
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CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 06 de fevereiro de 2024 e será de

tempo indeterminado.

CLAUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em

120.000 (cento e vinte mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, integralizados em moeda corrente do País,
pela sócia como segue:

DENIS BUENO DA ROCHA - 120.000 (cento e vinte mil) quotas de capital no valor total de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais) e um percentual de 100% do total do capital.

CLAUSULA QUINTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas
sem o expresso consentimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito de preferência
aos sócios que queiram adquiri-las.

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade ficará a cargo do sócio DENIS BUENO DA
ROCHA, a qual cabe a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora
dele, podendo praticar todos os atos compreendidos, no objeto social, sempre no interesse da sociedade,
ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais.
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Req: 81400002084829 Página 1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 07/08/2024 Data dos Efeitos 03/08/2024

Arquivamento 42208621428 Protocolo 242942717 de 05/08/2024 NIRE 42208621428

Nome da empresa DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela318268719839707

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

07/08/2024



TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE
53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ n” 53.813.711/0001-41

90

Parágrafo Único: Fica facultado ao administrador, nomear procuradores, devendo 0 instrumento de

procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados.

CLAUSULA OITAVA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pro
labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de suà administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e

do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção dé suas quotas, os lucros ou perdas
apuradas.

CLAUSULA DÉCIMA: As deliberações relativas à aprovação das contas dos administradores,

aurnento/redução do capital, designação/destituição de administradores, modo de remuneração, pedido de
concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e incorporação e, outros assuntos
relevantes para a sociedade, serão definidos na reunião dos sócios.

Parágrafo primeiro - A reunião dos sócios será realizada em qualquer época, mediante convocação dos
administradores ou sócios.

Parágrafo segundo — As deliberações serão aprovadas por 100% do capital social, salvo nos casos em que
a legislação exigir maior quórum.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes
ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em relação a seu sócio

CLAUSÚLA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância

dos preceitos do Novo Código Civil, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
iirtpedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular. Contra o Sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. Contra

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

O sócio lavra o presente instrumento.

RIO NEGRINHO, 01 de agosto de 20^4.

DENIS BUENO DA ROCHA

Req: 81400002Ò84829 Página 2

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 07/08/2024 Data dos Efeitos 03/08/2024

Arquivamento 42208621428 Protocolo 242942717 de 05/08/2024 NIRE 42208621428

Nome da empresa DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela ir8268719839707

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada etn 07/08/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

07/08/2024
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JUCESC
iSunta Comercial «Io Eâtaão

SANTA CATARINA 242942717

TERMO DE AUTENTICACAQ

NOME DA EMPRESA DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

PROTOCOLO 242942717 - 05/08/2024

ATO 002 - ALTERACAO

EVENTO 046 - TRANSFORMACAO

MATRIZ

NIRE 42208621428

CNPJ 53.813.711/0001-41

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/08/2024
SOB N: 42208621428

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALIVÍENTE
I

Cpf: 01010653962 - DENIS BUENO DA ROCHA - Assinado em 03/08/2024 às 09:01:18

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 07/08/2024 Data dos Efeitos 03/08/2024

Arquivamento 42208621428 Protocolo 242942717 de 05/08/2024 NIRE 42208621428

Nome da empresa DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 318268719839707

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-Geral

07/08/2024
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má MINISTÉRIO DÀ FAZENDASecretaria da Receita Federal do Brasil
Pròcuradoria-Gerál da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA
CNPJ: 53.813.711/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazénda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dq
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) com

exigibiiidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro dq 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judicial que determiriq sua
desconsideração para fins de certificação da reguiaridade fiscai, od ainda não vençidps: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacionai (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem. os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão q válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação dó

sujeito passivo no âmbito dà RFB e da PGFN e abrange inclusive aS contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endqreços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:48:23 do dia 12/06/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/12/2026.

Código de controle da certidão: 3D3F.6889.9AD7.EE66
Qualquer rasura ou emendâ invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATÀRINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF;

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

53.813.711/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei na 3938/66, Art. 154
. 260140020742169

15/01/2026 11:24:14

14/07/2026

Dispositivo Legal;,

Número da certidão;
Data de emisSão:

Validade (Lei na 3938/66, Art. 158):

A autenticidade destá certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de ÍEstado da Fazenda na internet, no endereço:

http://www.sef,sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitaimente

’ Impresso eni; 12/Ò6/2026 14:52:23 â
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

v*,L'

Ws’

■k’V "
í '

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA N” 6647/2026

(NOS TERMOS DO ART. 229 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL)

CERTIFICO, 0 réquerimentp da parte Interessada, de acordo com as Informações prestadas pela Fazenda Municipal,
que:

[ DADOS DO CONTRIBUINTE ]

Nome : 10665765 - DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ/GPF; 53.813.711/0001-41

Endereço: RUA EUGENIO ALVES FERNANDES, 60

Complemento:

Bairro: CAMPO LENÇOL

Cidade: Rio Negrinho

CEP: 89.295-399

Estado: Santa Catarina

FINALIDADE ]

[ DATA DE EMISSÃO ] [ DATA DE VALIDADE ]

12/06/2026 60 DIAS

Na presente data aRresenta(m) a seguinte situação fiscal com o Município de Rio Negrinho:

Tipo Débito Tributo DetaihesAnos

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta Certidão
compreendidos.

Como requer, devolvendo-se a parte interèssada.

Rio Negrinho - SC, 12 de junho de 2026 .

Código de Autenticação: WGT221201-000-YEPSLYSJTYFCHW-5

IPM Sistemas Ltda
AtenriR Nflt . WGT v

identificador: WGT221201 -OOO-YEDSLYSJTYFCHW-5 12/06/2Ò26 14:56:44



Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAt

:'fvj :
■

Certificado de Regularidade
doFGTSACRF

Inscrição;
Razão

social:

Endereço:

53.813.711/0001-41

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

R EUGENIO ALVES FERNANDES 60 / CAMPO LENÇOL / RIO NEGRINHO /

SÇy 89295-399

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Uei 8.036, de 11 de maiO de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação’regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Gertificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2026 a 08/07/2026

Certificação Número: 2026060902266271240283

Informação obtida em 12/06/2026 14:58:24

A utilização deste Certificado para os fins. previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gpv.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 53.813.711/0001-41

Certidão n-°,: 54285316/2026

Expedição: 12/06/2026, às 15:01:37

Validade: 09/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se

inscrito(a)

inadimplente

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

que DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

no CNPJ sob O n° 53.813.711/0001-41, NÃO CONSTA como

no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

agências ou filiais,

certidão condiciona-se á verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários

constam os dados

à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado
acordos judiciais trabalhistas, inclusive

ou em

no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de

Trabalho,

disposição legal.
por

Dúvidí.s e sugestões; ciidtStst. jus .br
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Certidão Negativa de Pendências

ÇNPJ: 53.S13.711/0001-41

Requerente: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
jqlgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações^ de responsabilidadè do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

h) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

inuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n® 113/2005.

Certidão emitida em 12/06/2026 15:05:22, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 272678622

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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Certidão Negativa CorreGional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, GElS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

ÇPF/CNPJ: 53.813.711/0001-41

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos çadastros CEI5, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos aeusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.
í

Destaca-se que, nos tèrmos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função dé irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:04:20 do dia 12/06/2026 , com validade até o dia 12/07/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: ldJvvPydgD3sZ92kf9Ay

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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DECURO QUE RECeai 03 SERVItOS OESTE CONHECIMENTO EM PERFEtTO ESTADO PELO QUAL POl] POR CUMPRIDO O PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome

GT-É OSINICIO DA PRESTAÇAO - DATA / HORA

NúmoroTéRMlNO DA PRESTAÇAO - DATA / HORA 148
RG:

ASSINATURA/CARIMBO
S4rlo 1

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DBR TRANSPORTE E TURISMO

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

DACTÉ OS

Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte
Eietrônico para Outros Serviços

MODAL

RODOVIÁRIO
CNPJ 63.813.711/000M1 I.E 262776972

Rua Eugenia Alvos Femandos 60 Rio Negrinho/SC

CEP 80295399 - Fono 4791770070

yT

67 1 148 11/12/2025 07:18

1

é A

)ÍÉ
'"na

*
4225 1253 8137 1100 0141 6700 1000 0001 4810 0035 3446

Consulta em httpi//www.cte.facende.gav.br/por1al

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ^

342250541028894 -11/12/2025 07:25:17-03;00

Pien/PR "" "

LL

0 - CTre Normal Vl-T.

6 - Transporte de Pessoas

. ' /ÓD fiscal de OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES - NAT. DA OPERAÇÃO

-357 - Prestacao de serviço de transporte a nao contribuinte

Rio Negrinho/SC

TOMADOR DO SERVIÇO MUNICÍPIO DE PIEN

endereço

municIpio

QUANTIDADE

CNPJ/CPF 76,002,666/0001-40 lE

BAIRRO CENTRO
RUA AMAZONAS - 373 ANEXO PRÉDIO PREFEITURA

FONE 4736321136

CEP 83860000

Plen
UF PR PAlS Brasil

SI

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO '

Transporte de passageiros. •

DIE )?SEF

COMPOSIÇÃO DE VALORES DO FRETE

•As. lírr
■ “■ -

VALOR TOTAL DA PRESTAÇÃO

27.000,00■|

VALOR A RECEBER

27,000,00

LASSIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA DO SERVIÇO
oIMPLES NACIONAL

it iZ ■rmmòR

- ' ALIqUOTA DO ICMS

u
f 1.

BASE DE CÁLCULO
VALOR DO ICMS % RED. BC CALÇULO

0,00 0,00 0,00.‘,W 0.00

E COM DIFICULDADE DE FALA: 0800 009009e:NOTA FISCAL REFEREmEAO EMPENHO N 12366/2025

.{■
JKO'DA“^

RESPONSÁVEL m'2a z.

NOMESEGURADORA
NÜMERO APÓLICE

^r;'\í7^

TERMO DE AUTOR. DE FRETAMENTO
000000009261

NRO REGISTRO ESTADUAL
RENAVAM VElCULo"fcNPJ/CPF
6918109263

'Í&:
,T

âZ
2á

PLACA VEÍCULO

-T—— I ■i.M, J...... L2G7H91 53.813.711/0001-41



DECURO QUE RECEBÍ 05 5ERVI;08 PESTE CONHECIMENTO EM PERFEITO gSTADO PELO QUAL DOU POfl CUMPRIDO 0 PRESENTE CONTRATO DE TRANSPORTE

Nome
INICIO pA PRESTAçAO . DATA / HORA CT-E OS

NúmeroTÉRMINO OA PRESTAÇÃO . DATA / HORA 149
RG;

ASSINATURA/CARIMBO
Série 1

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DBR TRANSPORTE E TURISMO

DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

DACTE OS

Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte
Eletrônico para Outros Serviços

MODAU

RODOVIÁRIO
CNPJ 63.813.711/0001-41 Í.E 262775972

Rua Eugênio Alves Fernandes 60 Rio Negrinho/SC

CEP 89295399 • Fone 4791770070

MOdUíÔ.;'"' SÉRÉ
-

67 1 149 11/12/2025 07:25

.íia
•i

Cl.w.u■Si

É
■■ jp'

mTIÇ0D0-CT‘E' ■ . f-TIPpi.D.O' HjíçgMMlGissp Fl-si-"-ir-v íí»;

4225 1253 8137 1100 0141 6700 1000 0001 4910 0029 6946
?■

p - CT-e Normal ■-.•.'d*,-'
6 - Transporte de Pessoas

Consulta httpf/ZvAVW. .fazenda:gov.br/portal

ÓD FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES, NAT. DA OPERAÇÃO
v357 - Presfacao de serviço de transporte a nao contribuinte

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

■ ■ 342250541034449 -11/12/2025 07;29:04-03:00

■ ;. . Pien/PR

•~PÉRcuBsíbo vEl6'D[F/ m-..", 4 .V

Rio Negrinho/SC

TOMADOR DO SERVIÇO MUNICÍPIO DE PIEN

ENDEREÇO

município

. ■ CNPJ/CPF 76.001686/0001-40 lE

rua AMAZONAS - 373 ANEXO PREDÍO PREFEITURA ' ' -- .

UF ... PR

- BAIRRO CENTRO FONE 4736321136
Pien

PAlS Brasil CEP 83660000
4'.

3

àÜjgi!. ■7\
ÍÜM .m

'sWAQUANTIDADE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

i.;

COMPOSIÇÃO DE VALORES DO FRETÉ

T

il:;: ■.;i:---POMPqNENTEVtfd:yALORÍb:ÃgRÍÍW^.4

VALOR TOTAL DA PRESTAÇÃO

3.000,00

VALOR A RECEBER

3,000,00•>«

„• .r> í INi:9R|!Í\q,ÕÉS:RELAf§ÃS.''AP',i
ALÍQUOTA DO ICMS

tr
7:7

LASSIFICAÇÂO TRIBUTÁRIA DO SERVIÇO
SIMPLES NACIONAL

BASE DE CALCULO
VALOR DO ICMS % RED. BC CALCULO

0,00 0,00 0,00 0,00T

E COM DIFICULDADE DE FAW: 0800 0090096:NOTA FISCAL REFEfÍen1ÍaÔ EMPe1to^2^/2^^^^
■&íí:55-

' ' '

RESPONSÃVEL 3ÍIR
nome SEGURADORA

NÜMERO APÓLICE

ííÍ3*ÍI modÃl ro'dovÃriõ~' "

NRO REGISTRO ESTAdÍJal '“"“ ■kA“cA'vErCULÒ
SXW6D01

TERMO DE AUTOR. DE FRETAMENTO
000000009261

^íísnvTi

lí
RENAVAM VElCÜLO CNPJ/CPF
01428275182

'Oi

7^TPl T

ll^líllgP'®XCL.US.iyÒ.D'0 EMISSOR DO CTÍ’' 53.813,711/0001-41

iol' isa
-ái



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Ação Social e Defesa

Çivil, informam que está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto:

Contratação de pacote de serviço para realização de viajem com os

idosos em atendimento ao programa viaja mais 6Õ

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.'
licitacoes.administracao@,pien.Dr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 17/06/202.6, após será
encerrado .0 recebimento.

Piên/PR12deiunho de 2026.

Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3334/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)0BJET0: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessá

rios a reaiização de uma viagem com os grupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com
recurso das Deiiberações 34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais
60.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 43.560,00 (Quarenta e três mil e quinhentos e sessenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

10.001.08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 903

10.001.08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 904

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Q^ndo se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

^rfííssão do contrato/Empenho.
Necessita suplementação.

/ / hrs R$as

da

José Lui: Barros

049922/0-8
Claudínei De Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441

Í3ú—QJU^Â.

Contador C

Matrícula 35076-1

j^/ / 'Zé

8) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não .há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
^ Necessita suplementação.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvan ixeira Jung

Secretária Mynicinél de Administração e Finanças
ec/éto 229/2023

/ _£ / ./

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3334/2026

OBJEto Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessários

a reaiização de uma viagem, com os grupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com

recurso das Deiiberaçoes 34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais
60

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiõres ã R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A população idosa tornou-se Um dos principais grupos etários em expansão na sociedade
contemporânea, o que demanda maior atenção do poder público na formuiação de poiíticas
que garantam sua indusão e bem-estar, ampiiando a necessidade de ações que promovam
não apenas a iongevidade, mas também a qualidade de vida, por meio do estímulo à
participação social, ao convívio comunitário e ao acesso a atividades culturais e de lazen

O Programa Viaja Mais 60, instituído no âmbito do Estado do Paraná pelo Conselho
Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa (CEDIPI/PR), configura-se como uma importante
política pública voltada à promoção da inclusão social, do envelhecimento ativo e da garantia

dos direitos da população idosa.
O programa está inserido no contexto do Programa Paraná Mais Viagem, o qual utiliza

0 turismo como instrumento estratégico de desenvolvimento social e econômico,com foco
na ampliação do acesso de públicos priorifários às atividades turísticas. Nesse cenário, o
Viaja Mais 60 diredona-se especificamente às pessoas com 60 anos ou mais, promovendo
ações que possibilitam o acesso ao lazer, à cultura e ao convívio comunitário por meio da
realização de viagens dentro do território paranaense

O Programa Viaja Mais 60 é executado pelos municípios, com cofinanciamento do

Estado, por meio de repasses destinados exclusivamente ao custeio das atividades,

garantindo a gratuidade da participação das pessoas idosas.

O município de Piên realizou adesão ao programa Viaja Mais 60, recebendo recursos

das fases II e III, através das Deliberações 34/2024 e 04/2026, que irá viabilizar a execução
de uma viajem para 220 pessoasatendidasnos grupos da melhor idade do município, que
irão desfrutar de um passeio no Caminho do Vinho no município de São Jose dos Pinhais.
O roteiro proporciona contato com a história da imigração italiana no Paraná, possibilitando
aos participantes o acesso a patrimônios culturais, tradições locais, gastronomia típica,
atividades de lazer e espaços de convivência comunitária. O lugar é amplamente
reconhecido como destino turístico regional, oferecendo condições adequadas para

recepção dé grupos de pessoas idosas.
A realização de viagens com os grupos de pessoas idosas configura-se como ação

estratégica de promoção de direitos, em consonância com o artigo 230 da Constituição
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Federal, o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federai no 10.741/2003) e a Poiítica Nacional do
Idoso (Lei Federal no 8.842/1994), que asseguram o direito à convivência comunitária,
lazer, a cultura e à participação social como elementos fundamentais para a qualidade de
vida da pessoa idosa.

No âmbito municipal, a atividade constitui importante estratégia de fòrtalecimento
dos grupos de convivência, proporcionando experiências que favorecem a integração social,
0 desenvolvimento de vínculos cornunitários e a ampliação da participação social da pessoa
idosa,^ esta atividade representa não apenas o cumprimento das normativas vigentes, mas
também uma ação concreta de fortalecimento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa, contribuindo para o bem-estar, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida
dessa população.

O presente processo visa a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação
de serviços de agenciamento de viagens, para fornecimento do pacote de serviços
necessários a realização da vigem com os grupos de pessoas idosas do município.

A contratação justifica-se pela complexidade inerente à organização de viagens
coletivas, especialmente envolvendo público idoso, faz-se necessária a contratação de
empresa especializada que detenha experiência técnica e operacional para a execução
integral dos serviços, incluindo; Planejamento logístico da viagem; transporte terrestre,
alinientação; ingresso em atividade; Suporte e assistência aos viajantes durante todo o
período da viagem e seguro viajem

Ressalta-se que a contratação de empresa especializada garante maior segurança,
conforto e eficiência na prestação dos serviços, reduzindo riscos operacionais e assegurando
0 adequado atendimento das necessidades específicas do público beneficiário, que demanda
cuidados diferenciados,

Além disso, a medida contribui para a correta aplicação dos recursos públicos,
garantindo que as ações do programa sejam executadas de forma planejada, transparente
e alinhada aos objetivos definidos nas deliberações do CEDIPI/PR, promovendo o bem-
estar, a autonomia e a integração social das pessoas idosas do município.

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se essencial para o cumprimento das
finalidades do programa, bem como para assegurar a efetividade das políticas públicas
voltadas à pessoa idosa, atendendo ao interesse público e aos princípios da Administração
Pública.

ao

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser caiculada na forma estabeiecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da Compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e qualificação mínima necessária - Certidões

de Regularidade Fiscai e Trabalhista.

ou



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 106

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Pubiicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei no

14.133/21.

[ ] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[ X ] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 18 de junho de 2026.

MA^OS MELENEK

Agente de contratação

Decreto n° 290, de 06 de agosto de 2025



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-0G0

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

Protocolo; 3334/2026

Assunto: "contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessários a
reaiização de uma viagem com os grupos de pessoas idosas do município de Piên".
Requerente: Secretaria Municipai de Assistência Sociai e Defesa Civii

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para " contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessários

a realização de uma viagem com os grupos de pessoas idosas do município de Piên".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, declaração de existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de

mercado.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

A

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lêi de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo
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determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevaiência dos princípios constitucionais

da Administração púbiica.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para. contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibiiidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico prèiiminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

contratado;

preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Lei;

dos

a assumido;ser

VI razão da escolha do

VII justificativa de

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, e justificativa da necessidade

de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei 0° 14.133/21. Todavia, recomendo que nestes casos, mesmo

havendo a publicação do aviso de dispensa, a Secretaria Requerente encaminhe um maior número de

e-mails requerendo cotações, com o fim de promover a contratação mais vantajosa ao interesse

público.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o
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maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração, do setor de contabilidade, atestando

que necessita ocorrer a suplementação orçamentária/financeira.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 63571
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

subseqüentes;
11 - deciaração do ordenador dá despesa dé que q aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anuai e compatibiiidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

doisnos

Neste sentido, verifica-se a declaração da Secretaria de Administração e Finanças, para o

início dos trabalhos licitatórios, todavia, informando a necessidade de ocorrer a suplementação

orçamentária/financeira.

importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pêlo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime prêvisto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica, em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto.
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PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21, desde que o valor esteja dentro do limite

previsto no § l.° do art. 75 da Lei 14.133/2021, fato este que deve ser certificado no

procedimento licitatório, e, ocorra a prévia suplementação orçamentária/financeira.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter merâmente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas Informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 18 de junho de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva: que adentrar questão jurídica com potenciai de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM OS LIMITES LEGAIS PARA
DISPENSA DE LICITAÇÃO

Eu, Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso, Secretária Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil, no uso das atribuições legais que me são conferidas, DECLARO, para os

devidos fins, que a contratação constante no Processo Administrativo n° 3334/2026,

referente à Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços

necessários a realização de uma viagem com os grupos de pessoas Idosas, do

município de Piên, com recurso das Deliberações 34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no

âmbito do Programa Viaja mais 60, encontra-se em conformidade com os limites legais

para contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 75,

inciso II, da Lei 0° 14.133/2021, considerando os valores atualizados pelo Decreto n°

12.807, de 29 de dezembro de 2025 e no art. 13, §§ 1° e 2° do Decreto Municipal n®

313/2023 de Piên/PR, qué regulamenta os procedimentos administrativos para contratações

diretas no âmbito da Administração Pública Municipal.

Declaro, ainda, que após verificação no âmbito desta Administração Pública, não

foram identificadas outras contratações do mesmo objeto, no mesmo exercício, realizadas

por meio de dispensa de licitação, não havendo, portanto, caracterização de fracionamento

indevido de despesa.

Piên/PR, 17 de junho de 2026

/

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
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Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 3334/2026

TERMO DE DISPENSA DE LÍCITAÇÃO 024/2026

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessários a realização
de uma viagem com os grupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das Deliberações
34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais 60.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

VALOR: R$ 43.560,00 (Quarenta e três mil e quinhentos e sessenta reais).

Dotação Orçamentária:

10.001.08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 903

10.001.08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 904

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 diàs após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de junho de 2026

Maicon G;:dsskopf
Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 024/2026

PROTOCOLO: 3334/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de pacote de serviços necessários a

reaiização de uma viagem com os grupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das
- Deiiberações 34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais 60.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

VALOR: R$ 43.560,00 (Quarenta e três mil e quinhentos e sessenta reais).

AUTORIZAÇÃO: 18/06/2026
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PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DE PIEN - ACIP

CNPJ: 01.957.502/0001-78

VALOR: R$ 59.000,00 (Cinquenta e nove mil reais) ^

AUTORIZAÇÃO 18/06/2026

para registro no expediente e arquivo; dá conhecimento aos superiores
hierárquicos de todos os fatos ocorridos e de outros que tenha
realizado por iniciativa própria, assessora a organização e realização
de concurso público em conjunto com o Secretário de Administração

e Finanças, assessora e orienta nos atos de nomeação,-exoneração e

movimentação de servidores, assessora na organização dos

prontuários dos servidores, assessora no controle de frequências e
cartões ponto, assessora na elaboração de portarias, certidões e

relatórios a serem enviados ao Tribunal de Contas do Estado,

assessora na elaboração dá fólha de pagamento e no controle da

concessão de direitos e vantagens a servidores, assessora na prestação

de informações nos processos da área e no preenchimento de guias e
informações que devam ser fornecidas a órgãos públicos ou

particulares referentes à área.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: 1E9E712F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 006, DE 19 DE JUNHO DE 2026

PORTARIA N“ 006, DE 19 DE JUNHO DE 2026.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Concede aposentaDOria a LISCLAUDIA RIBEIRO

A DIRETORA EXECUTIVA DO mSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE

PIÊN - PIENPREV, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas

pelo Deereto 58/2025, com fundamento no inciso XIII do Decreto n“

176, de 12.12.2011, que aprovou o Regimento Interno do PIENPREV

e considerando o processo de aposentadorian° 2026.04.01193.P da

servidora LISCLAUDIA RIBEIRO,

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên, 18 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração ê Finanças
RESOLVE:

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:C31FBFE7

Art. r Fica concedida a servidora LISCLAUDIA RIBEIRO,
brasileira, servidora pública municipal de Piên, ocupante do cargo
efetivo de Professora, nível C14, inscrita na matrícula 11801,

aposentadoria voluntária pór tempo de contribuição com proventos

ihensais e integrais, com fundamento no artigo 29, §§ 1° E 2“ e artigo
32,1 da Lei Complementar n“ 002/2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LIÇITAÇÃO 024/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2026

PROTOÇOLO: 3334/2026

Art. 2° Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria
0 valor de R$ 5.396,30 (cinco mil, trezentos e noventa e seis reais,

trinta centavos), conforme demonstrativo de cálculo e nos termos do

artigo 29 da Lei Complementar n° 002/2024.

Objeto; Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de paCote

de serviços necessários a realização de uma viagem com os grupos de
pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das Deliberações
34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais

Art. 3° Reajuste na mesma data em que ocorrer o reajuste dos

servidores ativos para manutenção do valor real, conforme prevê o

inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n° 002/2024.

60. Art. 4“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Piên/PR, 19 de junho de 2026.

CONTRATADA: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

VALOR: R$ 43.560,00 (Quarenta e três mil e quinhentos e sessenta

reais).

JACQUELINE NIEZER
Diretora Executiva

Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador: 5B5FE14EAUTORIZAÇÃO: 18/06/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 785, DE 17 DE JUNHO DE 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:FF61ACBA

PORTARIA N“ 785, DE 17 DE JUNHO DE 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 096/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 096/2026

ALTERA PORTARIA 480/2026 QUE CONCEDEU
FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

PROTOCOLO: 3322/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos a Associação Comercial e Industrial de Piên -

ACIP, conforme Chamamento Público n° 007/2026, para Secretaria de

Desenvolvimento Econômico

RESOLVE:

Art. 1“ Alterar período de férias de 20 de julho a 02 agosto de 2026

para 03 de agosto a 16 de agosto de 2026, ao servidor público
EMERSON GONÇALVES, portador da cédula de identidade civil

ÇONTRATANTE: PREFEITURA MUNIÇIPAL DE PIÊN-PR

wntnv.diariomuniciDal.com.br/amD 271
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V.'

CONTRATO N» 106/2026

REFERENTE A DISPENSA N» 024/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PlÊN E A
EMPRESA DBR TRANSPORTE E TURISMO

LTDA,

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 0°
7Ç.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonás, 373,- Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito
Sr. MAICON GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica (jo Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR no 132.993/PR em conjunto
com- a Secretária Municipal de Assistência Social Sra, Katia Regina Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n°

003.XXX.769-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa DBR

TRANSPORTE E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 53.813.711/0001-

41, com endereço na Rua Olga GrossI Olsen, no 273, Industrial Sul, em Rio Negrinho/SC, CEP: 89295-732, fone:

(47) 3644-8812 e (47) 99177-0070, e-maii: vlacaodbr@hotmail.Gom, neste ato representado por Denis Bueno da

Rocha, inscrito no CPF sob 010.xxx.539-xx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o
presente contrato de aquisição, nos termos dos Art. 74 da Lei Federal n® 14.133/2021 e Decreto Municipal
312/2023 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,
de acordo com o que determina a modalidade DISPENSA N® 024/2026, devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades
de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: Õ presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de

pacote de serviços necessários a realização de uma viagem com os grupos de pessoas Idosas, do município de

Piên, com recurso das Deliberações 34/2024 ,e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa Viaja mais. 60,
conforme abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. VALOR UNIT VALOR TOTAL

Pacote de serviço para passeio
guiado a Colônia Mergulhãp
em São Jose dos Pinhais/PR,
contendo:

- Transporte ônibus de Ida e
volta, com saída da cidade de
Piên/PR para a cidade de São
Jose dos Pinhais/PR, no
endereço Rua Celia Terezinha

Colônia

01 UN 220 R$ 198,00 R$ 43.560,00
Bassa, 150
Mergulhão. São José dos
Pinhais/PR. CEP 8385-495.

- Ingresso pãra passeio de
trem no caminho do vinho.

- Almoço completo com bebida
e sobremesa incluso.

- Seguro viaqem.

Parágrafo Primeiro Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços e ^



Prefeitura Municipal de Piên
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resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para
todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA N® 024/2026 e suas documentações compiementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas
exigências presentes nos termos retro mencionados.

DA EXECUÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

sua

as

Páujsüia Segunda: A contratada será responsável pela execução integral dos serviços necessários à realização
de viagem turística de um dia, destinada a pessoas idosas participantes do Programa Viaja Mais 60, a ser
realizada em dois grupos distintos, conforme condições abaixo descritas.

Parágrafo Primeiro: Datas e Grupos; Cada grupo realizará a viagem em data distinta, com programação
idêntica, assegurando igualdade de condições, qualidade dos serviços e atendimento aos participantes.

1® Grupo: 30 de junho com 110 pessoas

2® Grupo: 02 de julho com 110 pessoas

Itinerário e Horários:

Local de saída: Município de Piên/PR

Horário de saída: OShOO

Destino: Caminho do Vinho, Município de São José dos Pinhais/PR, especificamente na Colônia Mergulhão

Horário previsto de retorno: 17h00

Parágrafo Segundo: Serviços a Serem Executados; A execução do objeto compreenderá, de forma integrada e
indivisível, os seguintes serviços:

a) Transporte terrestre regularizado, adequado ao público idoso, com motorista devidamente habilitado;

b) Planejamento, organização e coordenação logística da viagem;

c) Fornecimento de almoço aos participantes, em estabelecimento adequado e compatível com o roteiro
proposto;

d) Fornecimento de ingresso para passeio de trem turístico no Caminho do Vinho, conforme programação do
atrativo;

e) Acompanhamento e assistência aos grupos durante todo o período da viagem, assegurando orientação,
apoio e segurança;

f) Segura viajem

Parágrafo Terceiro: A contratação dós serviços para a realização das viagens do Programa Viaja Mais 60 será

adotada sob o regime de empreitada por preço global, uma vèz que o objeto consiste na contratação de um
pacote de serviços integrado, previamente definido em todos os seus elementos essenciais.

Parágrafo Quarto: Nesse regime, a empresa contratada se responsabiliza pela execução completa do objeto,
mediante pagamento de valor global previamente fixado, abrangendo todos os custos diretos e indiretos
necessários à plena execução dos serviços.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

(CÍáusfflá~tercéirá; Fica designada como fiscal do contrato a servidora Larissa do Carmo Honorio Matrícula
4766101.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem réduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impérfeiçÕes
técnicas, vícios redibitórioS, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agêntes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n® 14133/21.
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Parágrafo Segundo:.O fiscal- do contrato anotará em registro próprio toda? as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e and, bem corno o nome dos funcionários eventualmehte énvolyidos>
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos; à autoridade competente para as providências cabíveis. .

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula. Quarta: O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado pbf igual período.

Parágrafo Prímèirò: A CONtRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência-dó Contrato;

Parágrafo Segundo; A execUção, do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pêlo
fiscal do contrato designado pela Secretaria splidtante;

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando hoUVer a existência de recursos vinculados, a OOntRATADA, desde logo, fica ciente
de que 0 pagamento dps valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por suã conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ 43.560,00 (Quarenta e três mil e quinhentos e sessenta
reais), no qual se inçlUI tbdós os tribUtós, diretos ou indiretos, sobre a execução dp objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamentp será efetuado através de depósito bancário, em até.30 (trinta) dias contados
da, apresentação da hotã fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro dâ Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo, para pagamento Ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitãnte,
0 pagámento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de Irregularidade na exeCuçãõ do objeto e/ou na documentação fiscai.. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) eorrespondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo IN PC (í ndice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas Ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxâ de administração, frete, seguro, manutençãò. Instalação, e Outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e, equipamento necessário para a
execução dos serviços. ' ' ,

Dp REAJUSTE

Çláusula„Sext.a: Os preços iniciãlmente contratados são fixos e Irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente terrho contratual.
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Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente.para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela últirria variação conhecida, ■ liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
définitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qüalquer forma não poSsa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Ciáusuia, Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código:

10.001. Õ8.241.0012.2026.33.90.39.00.00 - Fonte de recursos 903 e 10.001. 08.241.0012.2026.33.90.39.00.00 -

Fonte de recursos 904

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
da CONTRATADA perceber o valor ajustado ha forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta
ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e seus anexos, assumindo, exciusivarnente, seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Édital e seus anexos;,
c) Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade,
d) Responsabilizàr-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);
è) Responsabilizar-se pelós danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou

dolo, em razão da execução dOs serviços;
Õ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total Ou em parte, os serviços èm

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
emprégados;

g) COmunicâf 0 órgão solicitante, imediatamente, a ocorrência da falta ou irtterrupçãò dOs serviços
ihdépendenté do motivO;.

h) Mànter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas aâ

condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo;

i) Não transferir a terceiros, pOr qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assurnidas.

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

e

&OJ\jÍV)ÇK..
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taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidir na execução do objeto,
k) Facilitar todas as atividades de acompanhamento e fiscalização permanente durante toda execução dos

serviços;

I) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/
notificações relacionadas com p Objeto contratado.

Parágrafo Segundp: Será de responsabilidade do Órgão Participante:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços
prestados com as especificações constantes do Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada
pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

c) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços
prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do objeto;

d) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláu^ía Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciãl/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
i) praticar ato lesivo previsto no ait. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo; Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia; ^
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de em^nhp.
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até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.® 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%
(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro; A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.® da

Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.®, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em. processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono: Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III ^ as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que delá provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

sanar

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental /y
e autoridade competente definidos ha referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou^para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pesspa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato aõ Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei r\° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Ç!áusuja_.Décimai,: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei u° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se. a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que.possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artiqo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

meses
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Parágrafo^ Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista • ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
ate 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). '

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula^ péamaJPxijTíieira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cíájjsiiiajpécima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Qlausuia Déclmajterp^ o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Cómarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § l». Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 19 de junho de 2026

DBR TRANSPORTE E

TURISMO

LTDA:53813711000141 ,

- Assinado de forma digital por DBR
TRANSPORTE ETURiSMO

'■ .LTDA:538137nO0O141

Dados; 2026.06.19 16:01:28 -03'00'

MAICON G^cTsSKOPF
Prefeito DBR TRANSPORTE É TURISMO LTDA

CONTRATADO
contratante-

GNER ÁLBUQÜÉrQÚE
Procurador Jurídico

OAB/PR no 132.993

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 154/2026

TESTEMUNHAS:

pie C. Udy\j3u&-
^ J

Assinatura: itrx

Nome: Larissa do Carnio Honorio Assinatura:

Nome: Anderleiá Diana Cardoso das Neves
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de recursos oriundos do Fundo Estadual do Esporte e na oportunidade
encaminharmos o pedido de novas liberações de recursos e projetos
para o esporte de nosso município. Saída prevista é no dia 21 de

junhp.

As agendas serão realizadas nos dias 22 e 23 de junho, na cidade de

Curitiba, Paraná.

A presença de um Vereador (a) representante do Legislativo
Municipal será dç grande importância para reforçar o objetivo de
mostrar força política para captar e viabilizar mais recursos e projetos
para o esporte do município. Retomo previsto no dia 23 de junho.
Matrícula: 107 Número de Empenho: Número da Ordem de
Pagamento:

Relatório de Viagem: Trajeto percorrido de carro.

Pérola D’Oeste, 19 de junho de 2026.

DANIELLIDOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente Í2S
Publicado por:

Larissa do Carmo Honorio

Código Identificador:FA8BF26C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1" ADITIVO AO CONTRATO N“ 085/2025

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 010/2025

1° ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA MAMN TERRAPLANAGEM E

PAVIMENTAÇÃO LTDA.
LEONARDO SÉREDNICKIBAGETTI

Presidente da Câmara Municipal O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSKOPF, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, portador da Cl RG n” 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n° 080.XXX.589-XX, em conjunto com o Secretário Municipal de

Planejamento, Obras é Urbanismo Sr. Douglas Lietz, Decreto

147/2026 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa e

MAMN TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n."

18.115.589/0001-39, com sede a Av. Nossa Senhora Aparecida, n°

490, Bairro: Santa Terezinha em Fazenda Rio Grande/PR, telefone:

99802-0323,

recebí a quantia de R$ R$ 2.658,63 (Dois mil seiscentos e

cinquenta e oito reais e sessenta e três centavos) 19/06/2026.

LIANE MARIA BUDTINGER MORETTO

Vereador(a)

Publicado por:
Lairõ Marcelo Postal

Código ldentificador:871BB83C

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN (41) 3060-3177, (41) e-mail:

financeiro@mamnterraplanagem.com; neste ato representado pela
Sra. Micheli de Araújo Martha, inscrita no CPF sob n°.

000.XXX.831-XX, doravante denommada CONTRATADA, e
perante as testemunhas abaixo firmadas, resolvem FIRMAR TERMO

ADITIVO ao Contrato n° 085/2025, nos termos da Lei n° 14.133/21,

dos documentos constantes no processo 3290/2026 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N“ 017, DE 22 DE JUNHO DE 2026.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE
CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei
Municipal n° 1.187/2013, alterada pela Lei Municipal n“ 1479/2022,

CONSIDERANDO o disposto no Art. 65 da Lei Municipal n°

1.187/2013, o qual dispõe que “Os candidatos eleitos como suplentes
serão convocados pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA para assumir no caso de férias é vacância,

licenças para tratamento de saúde, maternidade ou paternidade”;
CONSIDERANDO ainda o parágrafo único do Art. 65 “Os
ionselheiros tutelares suplentes serão remunerados proporcionalmente

V 10 período de efetivo exercício da fimção”.
CONSIDERANDO o pedido de férias apresentado pela conselheira
tutelar titular Patrícia Aparecida Lisboa Mielke;
CONSIDERADO o requerimento apresentado pela quarta suplente

(9° lugar), Viviane Santana Ribas que solieitou a sua reclassifieação
como última suplente, junto ao CMDCA;

Cláusula Primeira: Fica aditivado o prazo de execução e vigência do
contrato conforme abaixo:

EXECUÇÃO: 150 (cento e cinquenta) dias de 28/03/2026 a

25/08/2026

VIGÊNCIA: 150 (cento e cinquenta) dias de 24/09/2026 a

21/02/2027

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas

Piên/PR, 22 de junho de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9408117D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 106/2026

RESOLVE:

Art. 1°. Convocar, nos termos da Lei Municipal n° 1.187/2013,
ROSICLEIA DE FÁTIMA ANDRADE LIMA PEREIRA,
candidata eleita como oitava suplente (13° lugar), conforme Decreto

n° 014 de 15/01/2024, para assumir a função de conselheiro tutelar

durante o período de 08/07/2026 a 22/07/2026.
Art. 2“ A convocada, terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos,

contados a partir do ato de convocação através desta resolução para
comparecer junto ao CMDCA, situado na sede da Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil de Piên situada à Rua Espírito

Santo, n° 120 - Centro,, a fim de tomar posse na referida função,
portando dos documentos solicitados, sob pena de renúncia ao

mandato e em caso de não manifestação dentro do prazo estipulado, o
CMDCA procederá com a convocação do próximo suplente.
Art. 3” Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 106/2026

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N° 024/2026

CONTRATADO: DBR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de

pacote de serviços necessários a realização de uma viagem com os
giupos de pessoas Idosas, do município de Piên, com recurso das

Deliberações 34/2024 e 04/2026 CEDIPI/PR, no âmbito do Programa
Viaja mais 60.

VALOR: R$ 43.560,00 (Quarenta e três mil e quinhentos e sessenta

reais).
FISCAL: Larissa do Carmo Honorio

Piên, 22 de junho de 2026.
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PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias

DATA DE ASSINATURA: 19 de junho de 202é

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

orientando os executores na solução de dúvidas e problemas, tomando

decisões ou sugerindo estudos pertinentes para possibilitar melhor

rendimento dos trabalhos; avalia o resultado dos programas de gestão
de pessoal, para detectar falhas e propor mudanças; elabora relatórios

sobre o desenvolvimento dos serviços e os resultados atingidos,
informando o superior imediato para uma avaliação da política de
governo; realiza atividades de suporte as secretarias, envolvendo a

análise de normas, auxilia na preparação de treinamentos, organização
de documentação e outras atividades de apoio administrativo e/ou

especifico da área do cargo, visando contribuir para o alcance dos

objetivos estabelecidos

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo
efeitos financeiros a 01/06/2026.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 22 de junho de 2026.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:DCA07CEA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 209, DE 22 DE JUNHO DE 2026.

DECRETO N" 209, DE 22 DE JUNHO DE 2026.
seus

ALTERA SÍMBOLO DE REMUNERAÇÃO DE
servidor ocupante de cargo de provimento em
comissão.

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoO Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Mrmicipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,
DECRETA:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Art. 1“ Fica alterado o símbolo de remuneração de CCS para CC4, a
contar de 19 de junho de 2026, do Decreto 097 de 06 de março de
2025, que nomeou o senhor João Vitor, portador da cédula da

identidade civil com RG n° l4.***.*+*.*/pR, para ocupar o cargo de
Assessor de Área H - Apoio Administrativo II, com as seguintes

atribuições: Assessora o Secretário de Educação no planejamento,
coordenação, promoção e execução de todas as atividades de sua área,
coordenando

Publique-se e registre-se.

Publicado poi;
Solange de Fátima Senn

Código Identiflcador:2B67EE58

setores de compras, contratos, suprimentos,
almoxarifado, logística, patrimônio e gestão de pessoas, orientando,
controlando e avaliando resultados para assegurar o desenvolvimento

da secretaria de educação no aspecto administrativo; coordena a

execução do orçamento e controla as finanças; assessora no controle

das receitas e aplicações dos recursos da educação; acompanha
mensalmente os dados financeiros e orçamentários; elabora
fluxogramas de documentação, acompanha e responde os protocolos

direcionados ao departamento, visando a correta comunicação e

registro das informações; assessora no planejamento dos processos
licitatórios destinados as contratações, acompanha os Processos de

Compras e Licitação, dispensa de licitação e inexigibilidades das

contratações destinadas, requere Solicitação de compras para

licitações; controla e administra documentações e contratos; auxilia na

elaboração e coordenação de eventos diversos, como audiências

públicas, conferências, reuniões, bem como todas as atividades

propostas no calendário municipal.
Assessora o Secretário de Educação no planejamento, coordenação,
promoção e execução de todas as atividades de sua unidade,
orientando, controlando e avaliando resultados para assegurar o

desenvolvimento do governo, efetua o controle patrimonial da unidade

gestora, providencia a atualização dos dados no Sistema e emissão dos

"termos de responsabilidades"; coordena a emissão de relatórios

relacionando todos os bens não localizados, inclusive furtados, para as
providências de abertura de processos administrativos ou sindicância;
assessora os processos de registro de todos os bens móveis e imóveis,
adquiridos por recursos orçarnentários e não orçamentários da

Secretaria Municipal de Educação; assessora e coordena a realização
do registro de entrada, atualização, movimentação e saída de bens do

acervo patrimonial; coordena, organiza e orienta a manutenção do
cadastro atualizado dos bens patrimoniais moveis e imóveis de

propriedade da Secretaria de Educação; coordena o encaminhamento
dos bens obsoletos ou inservíveis para o depósito; identifica a entrada

de bens na Secretaria de Educação antes de serem enviados para as

escolas e cmeis; assessora e coordena o controle da relação atualizada

de bens. Assessora o Secretário de Educação no planejarnento,
coordenação, promoção e execução de todas as atividades de sua

unidade, baseando-se no planejamento e nos objetivos a serem

alcançados na gestão de recursos humanos, monitorando folha de

pagamento e seus eventos de composição, além de incentivar política
de avaliação funcional e rotinas administrativas; participa da

elaboração da política administrativa da organização, fornecendo

informações, sugestões, a fim de contribuir para definição de

objetivos; assessora no controle de desenvolvimento dos programas,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 188/2026 E 189/2026

EXTRATO DE ATAS

ATAS 188/2026 e 189/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 036/2026

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros
alimentícios que restaram desertos no Pregão n° 19/2026, para atender

as necessidades das Secretarias Municipais.

Ata n” 188/2026 - PAPELARIA SÃO BENTO LTDA,
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 248,60 (duzentos e quarenta e oito
reais e sessenta centavos).

Ata n“ 189/2026 - SUPERMERCADO NEGRELLI LTDA, pesso
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 00.462.400/0001-19, vencedora dce

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 33.031,85 (trinta e três mil e trinta e

um reais e oitenta cinco centavos).

Fiscal Administrativo: Conforme portaria

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação.
Data de assinatura: 18 de junho de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

pessoa

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:69BlF705

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 038/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 038/2026, o qual tem como objeto a “Registro de

preços para eventual contratação de empresa especializada em ensaios

no uso
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